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A reabilitação de edifícios em Portugal é vista por muitos especialistas da área como a solução para a 
crise atual que a indústria da construção atravessa. O parque habitacional português encontra-se 
saturado e degradado, sendo fundamental incentivar proprietários e investidores a reabilitar e manter 
os edifícios existentes. 
A indústria da construção apresenta algumas debilidades que a tornam um setor pouco eficiente e com 
baixa produtividade quando comparada a outras áreas produtivas. É uma atividade que envolve um 
grande número de intervenientes e de tarefas, havendo por vezes perda de informação e falta de 
coordenação entre os diversos projetos. 
A gestão de projetos na construção é indispensável para alcançar os objetivos estabelecidos pelo Dono 
de Obra de forma mais eficaz, no tempo e prazo estabelecidos. É fundamental implementar 
tecnologias e sistemas de informação de forma a normalizar os processos e reduzir as falhas existentes 
atualmente, aumentando a produtividade do setor. 
O presente trabalho pretende fornecer um sistema de informação orientado para a reabilitação de 
edifícios antigos, que permita uma melhor compreensão e caracterização do seu processo construtivo. 
O trabalho encontra-se dividido em seis capítulos, ao longo dos quais se aborda a reabilitação de 
edifícios antigos em Portugal, o estado do parque habitacional português, a gestão de projetos na 
construção e a caracterização processo construtivo e é proposto um sistema de informação transversal 
ao processo de reabilitação de edifícios antigos. Para concluir será feita uma análise global de todo o 


















In Portugal, many experts see building rehabilitation as a way out of the current crisis that’s affecting 
the Portuguese construction industry. The country’s housing market is saturated and deteriorated so 
providing incentive for owners and investors to rehabilitate and preserve the existing buildings is 
essential. 
The construction industry shows some weaknesses that turn it into a sector with low efficiency and 
productivity, causing it to lag behind other industries. Due to its’ nature, with a lot of interveners and 
tasks, it suffers from weak coordination and information loss between the various projects. 
Construction project management is a key factor to achieve the goals set by the property owner in a 
more efficient manner and in due time. Implementing technologies and information systems is 
fundamental in order to normalize processes and reducing current shortcomings, boosting the sector’s 
productivity.   
This thesis aims to deliver a rehabilitation oriented information system that allows a better 
understanding and characterization of the constructive process.  
It’s divided in six chapters, focusing on old building rehabilitation, the housing market’s status, project 
management in Civil Engineering and the characterization of the constructive process. A project-wide 
information system is also proposed. 
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1.1.1. REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIOS 
A reabilitação de edifícios é uma prática que teve início há muitos séculos, no entanto era apenas 
aplicada a monumentos de carácter histórico. Ao longo do século XX o conceito de monumentos a 
preservar foi sendo alargado e atualmente engloba o património edificado urbano, de forma a 
salvaguardar a identidade das cidades, os seus valores socioeconómicos, culturais e tradicionais. 
A crise económica que o país atravessa afetou consideravelmente o setor da construção e a reabilitação 
de edifícios é considerada por muitos profissionais do sector como a solução para a situação atual.  
Nos últimos anos tem-se verificado uma aposta crescente na reabilitação de edifícios. Foram criados 
alguns programas de apoio e incentivo à reabilitação, bem como alguns benefícios fiscais para 
promover a conservação do edificado, mas o resultado não foi tão positivo como o esperado. 
É importante referir que a reabilitação é um processo mais complexo que a construção nova. Alguns 
edifícios existentes são bastante antigos e foram construídos recorrendo a técnicas construtivas que já 
não se utilizam. Nestes casos, o custo de uma solução semelhante pode ser exorbitante, sendo 
necessário um técnico especializado para encontrar a melhor solução.  
A reabilitação exige o conhecimento de técnicas de construção tradicionais e materiais utilizados na 
construção, sendo fundamental mão-de-obra especializada de forma a realizar intervenções de 
qualidade. 
A maioria da legislação existente é orientada para a construção nova, sendo necessário pesquisar uma 
bibliografia diversificada para encontrar artigos que remetem para a reabilitação de edifícios. 
 
1.1.2. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
A construção civil em Portugal é menos eficiente quando comparada a outras indústrias produtivas. O 
número elevado de intervenientes, a falta de coordenação entre os diversos projetos, a ausência de 
desenhos pormenorizados e a inexistência de materiais e soluções construtivas normalizadas, 
verificadas na conceção das obras, são fatores que estão na origem de patologias durante a vida útil do 
edifício. 
É fundamental dotar o sector da construção de tecnologias e sistemas de informação para a 
normalização dos processos de forma a aumentar a eficácia e a produtividade dos projetos.  
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A gestão de projetos é fundamental para alcançar os objetivos propostos, sendo necessário 
compreender que o produto final é obtido através de um conjunto de processos que se desenvolvem ao 
longo das fases do projeto. É necessário identificar as etapas do processo construtivo, os processos e 
os respetivos intervenientes e realizar uma gestão adequada de todos os elementos do projeto. 
No presente trabalho será proposto um sistema de informação orientado para o projeto de reabilitação 
de edifícios antigos, baseado em fichas síntese que englobam todas as etapas do projeto de 
reabilitação.  
 
1.2. ÂMBITO E OBJETIVOS 
A gestão de projetos na construção requer algumas melhorias de forma a aumentar a eficácia dos 
projetos, a coordenação entre as diferentes especialidades e a minimizar a perda de informação, 
associada a custos elevados da não qualidade. Existe uma necessidade de introduzir na indústria da 
construção um sistema de informação baseado na normalização dos processos, que englobam os 
projetos de construção nova bem como de reabilitação.  
O presente trabalho desenvolve-se no âmbito das operações de reabilitação de edifícios antigos de 
habitação e tem como principal objetivo gerar um sistema de informação transversal a todo o processo. 
Ao longo dos capítulos pretende-se dar resposta aos seguintes pontos: 
 Caracterizar o parque habitacional português; 
 Definir e caracterizar as etapas do processo construtivo da reabilitação de edifícios antigos e 
respetivos intervenientes; 
 Propor uma metodologia, através da criação de fichas síntese, que traduza o desenvolvimento 
do projeto de reabilitação de edifícios antigos, desde o início até à sua fase de exploração. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DA DISSERTAÇÃO 
O presente trabalho encontra-se dividido em cinco capítulos, tendo início com um capítulo 
introdutório que pretende dar a conhecer o tema do trabalho, os seus objetivos e a forma como este se 
encontra organizado.  
No segundo capítulo será abordado o tema da reabilitação de edifícios. Inicia-se com informação sobre 
os conceitos associados, caracterização do atual do parque habitacional português, estado de 
conservação, enquadramento legal, incentivos e os princípios de conservação e restauro que servem 
por base à reabilitação. Serão ainda identificadas quais as principais dificuldades da reabilitação de 
edifícios. Os elementos bibliográficos recolhidos serão utilizados para posterior cruzamento, 
organização e apresentação. 
O terceiro capítulo refere-se à gestão de projetos na construção, enquadrando-a no âmbito da 
reabilitação de edifícios. Serão abordados os conceitos, áreas fundamentais, intervenientes e 
processos, de forma a evidenciar a importância da gestão de projetos na qualidade das intervenções. 
O quarto capítulo é referente ao processo construtivo. São analisadas as etapas necessárias para um 
projeto de reabilitação de edifícios e respetivos intervenientes. Além disso, é desenvolvida uma 
metodologia para o desenvolvimento do projeto, constituída por várias fichas-síntese que caracterizam 
cada uma das suas etapas.  
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Para finalizar, o capítulo cinco faz uma análise de todo o trabalho desenvolvido, enumerando as 
conclusões dessa análise, que resultam do cruzamento de toda a informação recolhida. É apresentado 
ainda um conjunto de sugestões para possíveis temas de desenvolvimento futuro, que os temas 
abordados ao longo do trabalho suscitam. 
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2.1. NOTA PRÉVIA 
O presente capítulo pretende definir e caracterizar a reabilitação de edifícios antigos em Portugal. São 
apresentadas as noções de reabilitação e de edifícios antigos e é elaborado um enquadramento 
histórico da reabilitação. Será realizada a caracterização do atual património edificado em Portugal, 
problemas, medidas de incentivo e legislação em vigor referente ao tema em questão. Por último serão 
apresentados os níveis de intervenção das operações de reabilitação de edifícios.  
 
2.2. NOÇÕES BÁSICAS DE REABILITAÇÃO 
2.2.1. DEFINIÇÃO DE REABILITAÇÃO 
O termo reabilitação designa toda a série de ações empreendidas com vista à recuperação e 
beneficiação de um edifício, tornando-o apto para o seu uso atual. De uma forma geral, reabilitar 
consiste em reequacionar uma realidade. O seu objetivo fundamental consiste em resolver as 
deficiências físicas e as anomalias construtivas, ambientais e funcionais acumuladas ao longo dos 
anos. Ao mesmo tempo procura-se uma modernização e uma beneficiação geral do imóvel sobre o 
qual incide, melhorando o seu desempenho funcional através da atualização das suas instalações e 
equipamentos e organização dos espaços existentes. [1] 
 
2.2.2. DEFINIÇÃO DE EDIFÍCIOS ANTIGOS 
A designação de edifícios antigos está associada ao tipo de tecnologias de construção utilizadas. De 
uma forma geral, designam-se por edifícios antigos aqueles que foram construídos antes da 
generalização das estruturas de betão armado como material estrutural dominante, que ocorreu na 
segunda metade do século XX. As tecnologias tradicionais utilizavam materiais predominantemente 
naturais e pouco transformados, paredes de alvenaria de pedra, madeira na cobertura e pisos, tabiques 
nas paredes divisórias, e utilização corrente de cal. 
Os edifícios antigos podem ser classificados em três categorias: 
 - Património monumental; 
 - Património edificado classificado; 
 - Património edificado corrente. 
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Pelo seu valor cultural, o património monumental exige uma abordagem em que a preservação das 
técnicas construtivas tradicionais é quase sempre imprescindível, bem como as intervenções terão que 
ser não intrusivas e reversíveis, tendo em atenção que deve ser privilegiada a lógica de conservação 
face à lógica exigencial. [2] 
 
 
Fig. 1 – Exemplo de património monumental (Palácio do Freixo, Porto) [3] 
 
Fig. 2 – Exemplo de património edificado classificado (Casa Barbot, Vila Nova de Gaia) [4] 
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Fig. 3 – Exemplo de património edificado corrente (Viseu) [5] 
 
2.2.3. OUTRAS DEFINIÇÕES [6] 
Existem diversos conceitos relacionados com o tipo de intervenções sobre um edifício. Pode dizer-se 
que os edifícios podem sofrer uma intervenção de manutenção ou de reabilitação, podendo esta ser 
subdividida em beneficiação ou recuperação.  
 
2.2.3.1. Manutenção 
As ações de manutenção têm o objetivo de manter a qualidade inicial do edifício de forma a fazer face 
aos agentes de degradação. De acordo com a norma portuguesa NP EN 13306 de 2007 a manutenção 
define-se como a combinação de todas as ações técnicas, administrativas e de gestão, durante o ciclo 
de vida de um bem, destinadas a mantê-lo ou repô-lo num estado em que ele pode desempenhar a 
função requerida.  
 
2.2.3.2. Beneficiação  
O termo beneficiação destina-se a identificar as intervenções em edifícios que têm o objetivo de elevar 
o nível de qualidade acima do seu valor inicial.  
 
2.2.3.3. Recuperação 
O termo “recuperação” é habitualmente utilizado para referir ações de reabilitação quando o edifício 
se encontra próximo do limite de insatisfação. As operações de recuperação são habitualmente 
diferenciadas em remodelação, revitalização e restauro.  
A remodelação implica uma alteração funcional do edifício, recorrendo à utilização de materiais e 
soluções novas.  
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No caso da revitalização, situada entre a remodelação e o restauro, para além de restituir a 
funcionalidade do edifício, aplicam-se soluções que permitam uma forma de uso diferente da original.  
O restauro é habitualmente utilizado em edifícios com valor histórico ou arqueológico, quando o 
objetivo das intervenções é recuperar a funcionalidade própria da época em que foram construídos, ou 
seja, repor o nível inicial de qualidade. Esta é a grande diferença entre o restauro e a reabilitação, que 
tem o objetivo de alcançar um nível de qualidade superior ao original. 
 
2.3. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO DA REABILITAÇÃO 
Desde há muitos séculos existem manifestações de cuidados e de preocupação para com a conservação 
do património arquitetónico, nomeadamente quanto à necessidade da sua salvaguarda para as gerações 
futuras. Durante muito tempo, essa prática tendia para considerar apenas os monumentos, aos quais se 
atribuíam importantes valores históricos, como os únicos objetos a conservar e proteger. [7] 
As primeiras medidas regulamentares instituídas por entidades públicas com vista à preservação do 
património surgem no Renascimento, mas é no século XIX que se amplia consideravelmente o 
conceito de património. Esse conceito passa a englobar monumentos construídos na Idade Média e 
outros construídos mais recentemente, sendo efetuada a distinção entre monumento histórico, com 
obras de reabilitação mais cuidadas, e outro património, com intervenções de reabilitação mais 
despreocupadas. É ainda no século XIX que surgem polémicas em torno das metodologias a aplicar na 
conservação e/ou no restauro do património, associadas a nomes como Viollet-le-Duc, Victor Hugo, 
John Ruskin, Alexandre Herculano e Guerra Junqueiro. A visão romântica deste século introduz, por 
vezes, atitudes excessivamente puristas e redutoras na prática do restauro. À luz dessa visão, os 
edifícios considerados como monumentos históricos eram, desnudados de acrescentos mais recentes 
até se encontrar uma pretensa “traça primitiva”, procurando fazê-los recuar até um hipotético 
momento áureo da sua história. [7] 
A chamada “Carta de Atenas do Restauro”, resultante da publicação da ata da conferência promovida 
pelo Conselho Internacional dos Museus em Atenas de 1931, constitui um dos primeiros documentos 
traduzidos em cartas de intenções – com espírito e âmbito internacionalista – em prol da defesa, 
conservação e restauro do património edificado. A evolução de conceitos e as propostas desta Carta, 
centrada sobretudo nos monumentos (ainda considerando estes sobre a perspetiva de edificações mais 
ou menos isoladas), foram adotadas em 1932 pela Sociedade das Nações. [1]  
Em 1931 é também publicada em Itália a primeira “Carta del Restauro”, que viria a ser substituída em 
1972 por uma nova versão com o mesmo título, mas refletindo as propostas teóricas de Cesare Brandi.  
Em 1964 é aprovada a “Carta de Veneza”, como resultado direto do “II Congresso Internacional de 
Arquitectos e Técnicos de Monumentos Históricos” realizado em Veneza em 1964. Este documento 
vem ampliar o conceito de “conservação” e a noção de “património arquitetónico” e é atualmente um 
documento internacional fundamental no que se refere aos princípios orientadores da conservação. 
A Carta de Restauro de Itália, de 1972, define normas de intervenção referentes à restauração e 
conservação do património. É um documento que ainda permanece em vigor, depois de terem 
recusado substituí-la pela “Carta da Conservação e de Restauro de Objectos de Arte e Cultura”, 
proposta por uma comissão presidida por Paolo Marconi, que é hoje um documento de referência para 
quem se preocupa com a arte de reabilitar. 
A Carta de Veneza e a Carta de Restauro de Itália foram completadas na década de 1980 por outros 
documentos que resultaram de diversas convenções determinantes para a consciencialização 
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contemporânea do valor intrínseco do objeto histórico. Foram sendo definidos novos princípios, 
objetivos, métodos e instrumentos para salvaguardar a qualidade das cidades históricas. 
A mais recente carta aprovada é a Carta de Cracóvia de 2000, cujo principal objetivo é a 
consciencialização coletiva da importância da preservação do património, que deve ser assegurada 
pelas diversas comunidades.  
A quantidade de documentos produzidos desde meados do século XX resulta da rápida transformação 
cultural verificada nas cidades, com consciente mudança de mentalidades. Era necessário estabelecer 
medidas para preservar a arquitetura e as tradições de cada época. [7] 
 
2.3.1. PRINCÍPIOS PARA CONSERVAÇÃO E RESTAURO DO PATRIMÓNIO CONSTRUÍDO 
2.3.1.1. Carta de Veneza [9] 
A Carta de Veneza é uma das referências mais importantes no domínio da recuperação e valorização 
do património arquitetónico e urbano. É essencial que os princípios básicos da preservação e o 
restauro de edifícios antigos assentem num acordo de âmbito internacional, a partir do qual cada país 
se responsabiliza pela sua aplicação de acordo com as suas próprias culturas e tradições. 
A prática do restauro e beneficiação corrente adotou uma metodologia de intervenção baseada 
essencialmente na preservação do elemento existente e adaptação às funções úteis da sociedade sem 
alteração substancial do elemento original. Apenas podem ser autorizadas alterações consideradas 
necessárias quando a evolução dos usos e dos costumes assim o justifiquem. 
A noção de “monumento histórico” passa a englobar não só o edifício isolado, como também os 
conjuntos urbanos ou rurais em que este se insere, representativos de uma cultura particular, de um 
acontecimento histórico ou obras mais modestas com significado patrimonial relevante. 
De acordo com este documento, a conservação dos monumentos passa por uma manutenção 
permanente do mesmo, bem como dos elementos que o constituem. O monumento é parte do meio em 
que se insere, por isso a sua total ou parcial deslocação só pode ser autorizada se a sua salvaguarda o 
exigir, ou devido a exigências de interesse nacional ou internacional. Além disso, os elementos de 
escultura, pintura ou decoração que fazem parte integrante de um monumento não se podem separar 
dele a menos que seja a única forma de garantir a sua preservação. 
Relativamente ao restauro dos monumentos, esta carta sugere que essa prática tenha um carácter 
excecional. O seu objetivo é conservar e revelar os valores estéticos do monumento e baseia-se no 
respeito pelos materiais originais. O restauro deve ser sempre precedido e acompanhado por um 
estudo arqueológico e histórico do monumento. 
Sempre que as técnicas tradicionais se revelem inadequadas, podem ser utilizadas todas as técnicas de 
conservação e construção modernas, desde que a sua eficácia tenha sido comprovada através de dados 
científicos e garantida pela experiência.  
 
2.3.1.2. Carta de Cracóvia [10] 
A Carta de Cracóvia, aprovada a 26 de Outubro de 2000 na sequência da “Conferência Internacional 
Sobre Conservação” realizada em Cracóvia, tem o objetivo de conservar o património arquitetónico, 
urbano e paisagístico e os elementos que o compõe que retratam diversos momentos históricos, 
culturas e tradições ao longo de diferentes épocas. 
Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
10 
De acordo com esta carta, o processo de conservação do património tem por base a sua manutenção e 
reparação. Essas ações devem ter um carácter pontual, mas contínuo, de forma a evitar operações mais 
intrusivas que possam danificar ou alterar o elemento original. Assim, devem ser estabelecidos 
projetos de intervenção que incluam estratégias a longo prazo, que têm por base um conjunto de 
opções técnicas adequadas e devem ser elaborados segundo um processo cognitivo que integra a 
recolha de informações e a compreensão do edifício ou do sítio em que se insere. 
A Carta de Cracóvia estabelece diferentes tipos de património construído, aos quais se encontram 
associados métodos de abordagem distintos. Esta diferenciação deve-se à necessidade de 
individualizar cada intervenção consoante as características O primeiro tipo é o património 
arqueológico, caracterizado pela sua vulnerabilidade e relação com o território e paisagem 
envolventes. Em segundo lugar surgem os monumentos e edifícios históricos, caracterizados pelo local 
em que se encontram, cuja autenticidade e integridade deve ser preservada. O terceiro tipo é a 
decoração arquitetónica, as esculturas e os elementos artísticos que fazem parte integrante do 
património construído. Estes devem ser preservados de acordo com um projeto específico associado ao 
projeto geral de restauro, realizado por especialistas. O tipo quatro está relacionado com as cidades e 
as aldeias históricas que representam uma parte fundamental no património universal. Por último são 
distinguidas as paisagens, reconhecidas como património cultural, que são o resultado e o reflexo da 
interação prolongada entre o homem e a natureza. 
Este documento define ainda princípios para uma gestão adequada do património cultural, medidas 
legais e administrativas que devem assegurar que a execução dos trabalhos de manutenção é realizada 
por especialistas no assunto ou sob a sua supervisão. 
 
2.4. REABILITAÇÃO EM PORTUGAL 
A reabilitação de edifícios tem-se tornado cada vez mais relevante no panorama da atividade da 
construção em Portugal, no entanto assume um papel pouco comum comparativamente à construção 
de edifícios novos. A prática da reabilitação existe há muitos anos, mas era uma atividade realizada 
apenas em alguns monumentos de carácter histórico e raramente a edifícios do nosso património 
urbano.  
A 20 de Agosto de 1721 D. João V assinou um alvará régio de proteção dos monumentos antigos, 
atribuindo à Academia Real da História uma função protetora face à conservação e preservação do 
património edificado nacional. Com este documento, a noção de “monumento” passa a englobar os 
edifícios, bem como todas as outras formas consideradas de arte como pinturas, esculturas, moedas, 
medalhas e outras peças consideradas objeto de interesse histórico. [8] 
Durante o Estado Novo desenvolveram-se diversas iniciativas de restauro em monumentos nacionais e 
edifícios de grande valor histórico, contudo eram realizadas de forma descontextualizada, procedendo 
a depurações estilísticas. Assim, e quase invariavelmente, exaltava-se a manutenção da forma e 
imagem do edifício “tal qual era”, segundo uma imaginosa “traça original”, que por vezes implicava 
apagar ou mesmo demolir (como sucedeu na Sé de Coimbra e na de Lisboa) contribuições 
arquitetónicas de outras épocas, consideradas como insuficientemente antigas ou impuras. Por vezes 
propunham-se “reconstituições históricas”, muito românticas (ou antes “Românicas”) mas falhas de 
menor rigor científico, ou ainda arquiteturas de “acompanhamento” construídas segundo o falso 
figurino de um “estilo tradicional Português”. [1] 
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2.4.1. EVOLUÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO PARQUE HABITACIONAL 
Nas últimas décadas viveu-se em Portugal uma política de incentivo à construção nova e à aquisição 
de casa própria, por oposição ao arrendamento e à reabilitação. A figura 4 demonstra que entre 1995 e 
2011 existiram duas fases de crescimento distintas: até 2002 houve um aumento das construções novas 
e uma estabilidade ao nível das obras de reabilitação e a partir de 2002 verifica-se uma queda 
acentuada das construções novas e uma ligeira queda das obras de reabilitação. Devido à grande queda 
na construção nova, verifica-se uma importância relativa crescente da reabilitação de edifícios face ao 
total de obras concluídas. [11] 
Esta situação conduziu à degradação do parque habitacional, existindo atualmente um grande número 
de edifícios antigos em estado de ruína e consequentemente ao despovoamento dos grandes centros 
urbanos. A periferia das cidades começou a expandir-se com a construção de edifícios de habitação 
multifamiliares e desenvolvimento de redes de transportes, o que facilita a deslocação das pessoas da 
periferia para os centros das cidades. 
 
 
Fig. 4 – Evolução da construção nos últimos anos. [11] 
 
De acordo com as mais recentes estatísticas nacionais (Censos 2011) existem em Portugal 10 562 178 
habitantes distribuídos por 5 878 756 alojamentos em 3544 389 edifícios. Comparando com os dados 
estatísticos de 2001 constata-se que houve um forte crescimento do parque habitacional com um 
aumento de 12,2% do número de edifícios e 16,3% do número de alojamentos. De notar que o número 
de alojamentos por edifício tem vindo a aumentar: em 2011 a média de alojamentos por edifício foi de 
1,7 enquanto em 2001 era de 1,6 e em 1991 era de 1,5. A dimensão média dos edifícios varia de 
acordo com a região, verificando-se um valor mais baixo na Região Autónoma dos Açores e em 
Lisboa o valor aproxima-se do dobro da média nacional. 
De acordo com a figura 5 pode verificar-se que o parque habitacional português é relativamente 
jovem, com um número significativo de edifícios construídos a partir de 1971, dos quais cerca de 50% 
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têm menos de trinta anos. O índice de envelhecimento dos edifícios determinado pelos Censos 2011 é 
de 176, o que significa que foram construídos até 1960 menos do dobro de edifícios do que aqueles 
que foram construídos a partir de 2001. [12] 
 
 
Fig. 5 – Número de edifícios por época de construção. [12] 
 
As Estatísticas da Construção e Habitação 2011 referem que foram licenciados 25 035 edifícios em 
Portugal, correspondendo a uma diminuição de 10,5% em relação a 2010. Desses edifícios licenciados 
cerca de 64,2% destinavam-se a construções novas, verificando-se uma diminuição de 5,2% 
relativamente ao ano anterior. Esta diminuição evidencia um aumento da importância da reabilitação 
(incluindo obras de alteração, ampliação e reconstrução de edifícios) no setor da construção. [11] 
Relativamente ao tipo de ocupação do parque habitacional, de acordo com os dados da figura 6 e do 
quadro 1, podemos verificar que cerca de 12,5% dos alojamentos se encontram vagos e 19,3% dos 
alojamentos são utilizados como residência secundária. Para edifícios construídos depois de 1981 o 
número de alojamentos vagos por época de construção é menor, comparando com edifícios 
construídos anteriormente. A maior percentagem de alojamentos utilizados como residência atual 
verifica-se para edifícios construídos entre 1971 e 1990. 
A figura 6 permite concluir que uma grande parte dos alojamentos antigos se encontra vagos, o que 
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Quadro 1 – Tipo de ocupação por época de construção. [12] 
Época de construção 






Até 1919  136 945  41 800  72 874 
1919 - 1945  202 148  70 897  100 848 
1946 - 1960  344 630  93 509  100 921 
1961 - 1970  452 399  110 003  86 086 
1971 - 1980  712 563  177 470  93 612 
1981 - 1990  719 566  214 147  78 247 
1991 - 1995  355 387  111 833  36 445 
1996 - 2000  436 641  116 275  41 748 
2001 - 2005  412 811  120 293  48 614 
2006 - 2011  218 022  77 073  75 733 




Fig. 6 – Tipo de ocupação do parque habitacional. [12] 
 
2.4.2. ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO PARQUE EDIFICADO 
Como foi referido anteriormente, verifica-se a existência de um grande número de edifícios devolutos 
nos grandes centros urbanos. Apesar de Portugal ter um parque habitacional jovem, a maioria dos 
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má qualidade do projeto ou da construção. Em muitos casos há uma falta de investimento dos 
proprietários para realizar a manutenção dos edifícios, provocando a sua degradação.  
A figura 7 demonstra que 27,2% dos edifícios necessita de reparações. Com base no quadro 2 foi 
possível determinar que cerca de 10% dos edifícios com menos de dez anos necessitam de reparação e 
1,7% se encontram muito degradados. 
 
Quadro 2 – Estado de conservação por época de construção. [12] 
Estado de 
conservação 





























965 782 106 616 162 017 181 111 156 093 160 883 110 091 36 791 27 459 16 540 8 181 
Pequenas 
reparações 
624 322 49 023 81 697 107 390 104 723 120 211 88 017 30 341 23 068 13 690 6 162 
Reparações 
médias 
244 303 34 993 52 281 53 134 39 840 32 811 18 540 5 314 3 628 2 289 1 473 
Grandes 
reparações 
97 157 22 600 28 039 20 587 11 530 7 861 3 534 1 136 763 561 546 
Muito 
degradado 




Fig. 7 – Estado de conservação do parque edificado. [12] 
 
De acordo com a figura 8, para edifícios construídos antes de 1946, o número de edifícios a precisar de 
reparações é superior àqueles que não precisam de intervenção. Isto significa que é urgente intervir em 
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Fig. 8 – Necessidade de reparação do parque edificado. [12] 
 
2.4.3. INVESTIMENTO EM REABILITAÇÃO 
Em Portugal, a falta de investimento que se tem verificado em trabalhos de reparação e manutenção do 
edificado tem-se revelado bastante penalizadora para o desempenho económico do País. O peso da 
reabilitação no setor da construção em Portugal é de 6,5%, face aos 36,5% que se verificam na 
Europa. Na figura 9 pode verificar-se que a reabilitação de edifícios de habitação sofreu um aumento, 
enquanto que a construção nova tem sofrido uma diminuição ao longo dos anos. 
Nas últimas décadas o Estado incentivou a aquisição de casa própria, por oposição ao arrendamento 
como se pode verificar pela análise da figura 10, o que conduziu a um aumento do número de 
alojamentos vagos para arrendar e consequente degradação desses alojamentos. 
O Banco Europeu de Investimento (BEI) concedeu em 2007 um empréstimo de 200 milhões de euros 
a Portugal para projetos de reabilitação urbana, em Lisboa e Porto, por um período de cinco anos. Do 
total disponibilizado, apenas foram utilizados 70 milhões de euros, mas o prazo foi prorrogado até 
final de 2016. [13] 
O programa JESSICA (Joint European Support for Sustainable Investment in City Areas) é uma 
iniciativa lançada em 2006 pela Comissão Europeia, pelo Banco Europeu de Investimento e pelo 
Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa que permite que os Estados-Membros utilizem as 
verbas atribuídas de acordo com os Fundos Estruturais (FEDER) para a criação de Fundos de 
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As verbas disponibilizadas devem ser utilizadas para promover projetos de regeneração no âmbito de 
programas integrados de desenvolvimento urbano e são cedidas a entidades públicas ou privadas, 
coletivas ou singulares. [15]  
 
 
Fig. 9 – Peso dos vários segmentos do setor no total da construção para Portugal. [16] 
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2.5. INCENTIVOS À REABILITAÇÃO EM PORTUGAL 
É consensual a necessidade de tomar medidas para combater o estado de degradação do parque 
habitacional em Portugal. O Estado criou alguns programas de apoio e incentivo à reabilitação de 
forma a atrair e incentivar investidores a apostar no setor, no entanto, os resultados obtidos encontram-
se longe do que era esperado. Esses programas têm por base apoios financeiro, benefícios fiscais, taxas 
e licenças municipais. O principal objetivo destes apoios e incentivos é a modernização e beneficiação 
dos imóveis, melhorando o seu desempenho e corrigindo anomalias acumuladas ao longo do tempo. 
 
2.5.1. BENEFÍCIOS FISCAIS [18] 
 Taxa reduzida de IVA a 6% para empreitadas de construção, reconstrução, beneficiação ou 
conservação de imóveis; 
 Isenção de IMI (Imposto Municipal sobre Imóveis) para os prédios urbanos objeto de 
reabilitação urbanística, pelo período de cinco anos a contar do ano, inclusive, da emissão da 
respetiva licença camarária; 
 Isenção do IMT (Imposto sobre Transmissões Onerosas de Imóveis) as aquisições de prédios 
urbanos destinados a obras de reabilitação urbanística, desde que, no prazo de dois anos a 
contar da data da aquisição, o adquirente inicie as respetivas obras; 
 Isenção de IRC quanto aos rendimentos obtidos por Fundos de Investimento Imobiliário a 
constituir, desde que pelo menos 75% dos seus ativos sejam bens imóveis sujeitos a ações de 
reabilitação. 
 
2.5.2. TAXAS E LICENÇAS MUNICIPAIS [19] 
As taxas e licenças municipais variam de acordo com o município que as aplica. De seguida 
apresentam-se as taxas e licenças municipais para o Porto: 
 Taxa de Ocupação do Domínio Público - redução em 80% do valor das taxas de ocupação do 
domínio público; 
 Taxa de Licenciamento de Publicidade - redução em 80% do valor das taxas devidas pelo 
licenciamento de publicidade, no âmbito do programa Viv’a Baixa. 
 Taxa de Licenciamento/ Autorização de Operações Urbanísticas - redução em 50% do 
montante das taxas devidas pelo licenciamento/autorização de operações urbanísticas, 
designadamente da taxa de compensação e que só se aplica sobre a área de construção que 
excede a área bruta pré-existente. 
 Taxa Municipal de Infraestruturas (TMI) - no Centro Histórico há uma discriminação positiva 
com uma redução da taxa em cerca de 25%. 
 
2.5.3. PROGRAMAS DE APOIO À REABILITAÇÃO URBANA  
O Estado criou medidas que apoiam os municípios, os senhorios e proprietários através de meios 
financeiros que estimulam a atividade de manutenção e recuperação dos edifícios.  
Existem vários programas financeiros de apoio à reabilitação urbana, cada um com valências distintas 
patrocinadas pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU). [20] 
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 RECRIA  
O Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Arrendados tem o objetivo de 
apoiar financeiramente a execução de obras de conservação e de beneficiação de fogos e imóveis 
arrendados em estado de degradação. Este programa é regulado pelo Decreto-Lei n.º 329-C/2000 de 
22 de Dezembro e o financiamento é concedido pelo Estado e pelos municípios. [21] 
 
 REHABITA  
O Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Antigas consiste numa extensão 
do programa RECRIA e foi criado com o objetivo de apoiar as autarquias na recuperação de centros 
históricos ou áreas de recuperação e reconversão urbanística. O financiamento no âmbito deste 
programa destina-se à execução de obras de conservação, beneficiação ou reconstrução de edifícios 
habitacionais, bem como ações de realojamento temporário ou definitivo delas recorrentes. 
O acesso ao REHABITA implica a celebração de acordos de colaboração entre o IHRU, as Câmaras 
Municipais e outras instituições de crédito autorizadas.  
Este programa é regulado pelo Decreto-Lei n.º 105/96, de 31 de Julho, com as alterações aplicadas 
pelo Decreto-lei n.º 329-B/2000, de 22 de Dezembro. A Portaria n.º1172/2010, de 10 de Novembro 
vem fixar o preço da construção por metro quadrado para efeitos de cálculo da renda condicionada. 
[22] 
 
 RECRIPH  
O Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de Prédios Urbanos em 
Regime de Propriedade Horizontal tem o objetivo de apoiar financeiramente a execução de obras de 
conservação nas partes comuns de edifícios constituídos em regime de propriedade horizontal. Este 
programa foi estabelecido através do Decreto-Lei n.º 106/96 de 31 de Julho e a Portaria nº 711/96, de 
9 de Dezembro estabelece o valor de acréscimo de comparticipação a atribuir quando da realização de 
obras de conservação em centros urbanos antigos. [23] 
 
 SOLARH  
O Programa de Solidariedade e Apoio à Recuperação de Habitação permite a concessão de 
empréstimos sem juros por parte do IHRU para a realização de intervenções em habitação própria 
permanente ou em habitações devolutas de que sejam proprietários os municípios, as instituições 
particulares de solidariedade social, as pessoas coletivas de utilidade pública administrativa que 
prossigam fins assistenciais, e as cooperativas de habitação e construção.  O empréstimo a conceder 
pelo IHRU pode atingir um valor máximo de 11 971,15 Euros por habitação. 
Este programa é regulado através do Decreto-Lei n.º 39/2001, de 9 de Fevereiro, sujeito às alterações 
estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 25/2002, de 11 de Fevereiro. [24] 
 
 PROHABITA  
O Programa de Financiamento para Acesso a Habitação permite que as autarquias locais se 
candidatem a financiamentos para aquisição de prédios e fogos devolutos degradados e também serem 
comparticipados nos custos das obras de recuperação do edifício e da envolvente em que este se 
Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
 
   19 
insere. Este programa foi aprovado pelo Decreto-Lei nº135/2004, de 3 de Junho, e revisto 
pelo Decreto-Lei nº54/2007, de 12 de Março. [25] 
 
 PER  
O Programa Especial de Realojamento tem o objetivo de eliminar as barracas das áreas metropolitanas 
de Lisboa e do Porto, procedendo ao realojamento das pessoas que vivem em barracas em habitações 
com condições decentes. Este programa possibilita aos municípios a construção de fogos necessários 
para arrendamento ou compra. 
É regulado pelo Decreto-Lei nº.163/93, de 7 de Maio, mas sujeito às alterações efetuadas através do 
Decreto-Lei n.º 271/2003, de 28 de Outubro. [26] 
 
2.5.4. OUTROS PROGRAMAS 
 PRODER 
O Programa de Desenvolvimento Rural (PRODER) engloba várias medidas de apoio ao 
desenvolvimento rural. A Portaria n.º521/2009, de 14 de Maio, estabelece a medida n.º 3.2, “Melhoria 
da Qualidade de Vida”, tem o objetivo de valorizar o património rural e aumentar a acessibilidade da 
população a serviços essenciais e integra a ação 3.2.1, “Conservação e valorização do património 
rural”. Esta ação tem o objetivo de valorizar o património rural construído, com exceção do 
património histórico e monumental classificado, de modo a recuperar práticas e tradições culturais. A 
reabilitação dos edifícios rurais promove o turismo rural, procedendo a uma revitalização das aldeias. 
[27] 
 
2.6. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIOS ANTIGOS 
A legislação existente é essencialmente orientada para a construção nova, não havendo regulamentos 
específicos para a reabilitação de edifícios. É necessário consultar uma bibliografia diversificada para 
encontrar artigos que remetam para este tema. 
Por vezes, durante uma operação de reabilitação é impossível cumprir os requisitos estabelecidos nos 
regulamentos, nomeadamente nos casos de reabilitação de monumentos em que é fundamental a 
preservação dos aspetos arquitetónicos. Normalmente os regulamentos referem em que circunstâncias 
as operações de reabilitação têm que cumprir as exigências nele especificadas, que podem estar 
relacionadas com o custo da operação a realizar. 
 
2.6.1. REGIME JURÍDICO DE REABILITAÇÃO URBANA (RJRU)  
Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro e alterado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de 
Agosto, este documento revoga o Decreto-Lei nº 104/2004, de 7 de Maio, que estabelecia um regime 
jurídico excecional de reabilitação urbana de zonas históricas e de áreas críticas de recuperação e 
reconversão urbanística e vem introduzir alterações significativas nos procedimentos de reabilitação.  
Este regulamento surge da necessidade de encontrar soluções para alguns desafios que se colocam à 
reabilitação urbana, nomeadamente a articulação do dever de reabilitar edifícios em estado de 
degradação, a garantia de complementaridade e coordenação entre os diversos intervenientes e o 
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desenvolvimento de novos instrumentos que permitam obter um equilíbrio entre os direitos dos 
proprietários e a necessidade de eliminar os obstáculos à reabilitação. [28] [29] 
 
2.6.2. REGIME JURÍDICO DA URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO (RJUE)  
Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, foi sofrendo várias atualizações ao longo 
dos anos, sendo a mais significativa introduzida pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março. 
Este regulamento estabelece que a realização de operações urbanísticas depende de controlo prévio 
através de licença, comunicação prévia ou autorização de utilização, dependendo do tipo de operação 
realizada. Além disso, obriga os proprietários a realizar obras de conservação dos edifícios pelo menos 
uma vez em cada período de oito anos, e obras de manutenção da segurança, salubridade e arranjo 
estético sempre que for necessário. [30] [31] 
 
2.6.3. REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS (RGEU)  
Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38382, de 7 de Agosto de 1951, foi sofrendo várias adaptações ao 
longo dos anos devido à evolução das técnicas de construção e do processo da edificação em geral. 
Caracteriza-se por ser condicionante do desenho urbano, regulamentar a funcionalidade e ainda por 
pretender garantir a satisfação das exigências essenciais de resistência mecânica e estabilidade, de 
segurança na sua utilização e em caso de incêndio e garantia das exigências de higiene, saúde e 
salubridade. [32] 
Em 2003, reconhecendo-se a urgente necessidade de proceder à revisão do RGEU, aprovado em 1951, 
em função da evolução técnica verificada a nível das tecnologias construtivas e dos materiais 
utilizados foi extinta a Subcomissão da Regulamentação de Edifícios, responsável pela revisão, 
elaboração e permanente atualização da regulamentação do domínio das edificações, e criada a 
Subcomissão para a Revisão do Regulamento Geral de Edificações Urbanas cujo objetivo era redigir 
um novo documento caracterizado pelo rigor científico das prescrições e pela consideração das mais 
recentes investigações e do avanço tecnológico. 
 
2.6.4. REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES (RGE)  
Este documento não se encontra aprovado, surge como uma proposta de revisão do RGEU que 
introduz mecanismos legais no domínio da reabilitação de edifícios. 
O RGE aplica-se a novas edificações, a obras de intervenção em edifícios existentes e a obras que 
impliquem a alteração da topografia local, com exceção das obras de intervenção em edifícios 
classificados ou localizados em áreas classificadas como históricas, salvaguardadas as exigências de 
segurança e de salubridade. 
De acordo com o RGE as intervenções nas habitações são classificadas em quatro níveis, baseados na 
percentagem (Q) do custo da intervenção (Ci) relativamente ao custo da construção (Cn) de um 
edifício novo com uma área bruta idêntica à do edifício original, calculado com base nos preços por 
m2 de área bruta de construção legalmente definidos, ou seja   
  
  
⁄     . O nível de 
classificação pode ser determinado através do quadro X e deve ser declarado pelo projetista na fase do 
pedido de licenciamento, autorização ou informação prévia. 
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Quadro 3 – Níveis de classificação das intervenções. 
Níveis de classificação da 
intervenção 
I II III IV 
Custo da intervenção 
relativamente ao Custo 
de construção 
Q  5% 5% < Q  25% 25% < Q  50% Q > 50% 
 
Este documento apresenta inovações determinadas pelas exigências de qualidade relativamente ao 
aumento das áreas mínimas, exigência de projeto de execução, adoção de novas exigências para a 
conceção de instalações técnicas, barreiras físicas à mobilidade e acessibilidades, maior exigência para 
a integração urbana das edificações, maior flexibilidade na conceção arquitetónica, etc. [33] 
Relativamente às exigências para melhorar as condições de salubridade do meio físico e a qualidade 
do espaço edificado é proposta a verificação do saneamento do terreno para intervenções em 
edificações existentes.  
Em relação à manutenção dos edifícios deve ser elaborado o Manual de Inspeção e Manutenção da 
Edificação (MIME), elaborado no âmbito do projeto de execução, que tem o objetivo de garantir 
inspeções correntes e especiais, eventuais trabalhos de manutenção e eventuais peritagens técnicas e 
trabalhos de reparação. A verificação da existência do MIME fica à responsabilidade da entidade 
licenciadora. [34] 
 
2.6.5. NOVO REGIME DE ARRENDAMENTO URBANO (NRAU)  
Aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro, o NRAU compreende o quadro essencial do regime 
de arrendamento urbano, remetendo para legislação complementar o tratamento de aspetos que, por 
motivo de ordem legislativa, não devem integrar o diploma principal. A sua mais recente atualização 
foi aprovada através da Lei n.º 31/2012, de 14 de Agosto. [35] [36] 
Os restantes diplomas que lhe estão associados englobam o Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de Agosto, 
que estabelece o Regime Jurídico das Obras em Prédios Arrendados, atualizado pelo Decreto-Lei n.º 
30/2012 de 14 de Agosto, o Decreto-Lei n.º Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de Agosto, o Decreto-Lei 
n.º 159/2006, de 8 de Agosto, o Decreto-Lei n.º 160/2006, de 8 de Agosto, a Portaria n.º 1192-A/2006, 
de 3 de e Portaria n.º 1192-B/2006, de 3 de Novembro. [37] 
O Decreto-Lei n.º 157/2006 foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de Outubro e pela Lei 
n.º 30/2012, de 14 de Agosto, e regula as obras efetuadas por iniciativa do senhorio, prevendo a 
possibilidade de suspensão do contrato ou a sua denúncia. Além disso este diploma regula as obras 
coercivas realizadas pelos municípios em prédios arrendados, os direitos de intervenção dos 
arrendatários. De acordo com este diploma, é possível a realização de obras por parte de outras 
entidades além do senhorio, arrendatário ou câmara municipal, nomeadamente as sociedades de 
reabilitação urbana (SRU), fundos de investimento imobiliário e fundos de pensões. [38] [39] 
A 31 de Dezembro foram publicados os Decretos-Lei n.º 266-B/2012 e 266-C/2012, complementares à 
Lei n.º 31/2012. O Decreto-Lei n.º 266-B/2012 tem como objeto e âmbito de aplicação estabelecer o 
regime de determinação do nível de conservação dos prédios urbanos ou frações autónomas, 
arrendados ou não, para os efeitos previstos em matéria de arrendamento urbano, reabilitação urbana e 
de conservação dos edifícios. [40] 
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O Regime de Arrendamento Urbano (RAU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º321-B/90 de 15 de 
Outubro, surge da necessidade de atualização de rendas em arrendamentos anteriores a 1990. Na 
maioria dos contratos realizados antes de 1990, o valor das rendas é muito baixo, o que provoca nos 
senhorios um desinteresse na manutenção dos prédios ou então falta de meios económicos para a 
efetuar. Com a atualização do valor das rendas, o senhorio passa a ter interesse em manter o contrato e 
o incentivo à manutenção dos edifícios tende a aumentar. Por outro lado, o arrendatário ao pagar uma 
renda tem direito à estabilidade da habitação. Neste seguimento, o NRAU surge como um incentivo à 
reabilitação nos dias atuais, na medida em que o valor das rendas só pode ser aumentado se o edifício 
não se encontrar degradado, o que incentiva os proprietários a realizar obras de conservação e 
recuperação dos edifícios, com melhoria das condições de vida dos inquilinos. [41]. 
 
2.6.6. REGULAMENTO DE SEGURANÇA E ACÇÕES PARA ESTRUTURAS DE EDIFÍCIOS E PONTES (RSA)  
Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 235/83, de 31 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 357/85, de 2 de 
Setembro, tem o objetivo de estabelecer regras gerais para a verificação de segurança das estruturas de 
edifícios e para quantificar as ações a considerar no seu dimensionamento. 
No caso da reabilitação de edifícios não se trata de uma questão de dimensionamento, mas de verificar 
se a estrutura do edifício é capaz de resistir às cargas previstas após a operação de reabilitação. Este 
documento foi redigido para novas construções, por isso no caso da reabilitação assume-se que os 
edifícios estão sujeitos às mesmas imposições da obra nova. [42] 
 
2.6.7. EUROCÓDIGO 1 – ACÇÕES EM ESTRUTURAS 
O Eurocódigo 1 (NP EN 1991) fornece informação sobre todas as ações que devem ser consideradas 
no dimensionamento de estruturas de obras de engenharia civil. Encontra-se dividida em quatro partes 
principais, das quais a primeira é dividida em sub-partes. Na reabilitação de edifícios interessa-nos a 
NP EN 1991-1-1:2009, parte referente aos pesos volúmicos, pesos próprios e sobrecargas em edifícios. 
Não existindo um capítulo específico para a reabilitação de edifícios, assumem-se os valores 
considerados para a obra nova. [43]  
 
2.6.8. EUROCÓDIGO 8 – PROJECTO DE ESTRUTURAS RESISTENTES À ACÇÃO SÍSMICA 
O Eurocódigo 8 (EN 1998) tem como objetivo garantir que as vidas humanas são protegidas, os danos 
nos edifícios são controlados e assegurar a manutenção em funcionamento das instalações de proteção 
civil mais importantes perante a ocorrência de um sismo. Encontra-se dividido em seis partes e 
engloba aspetos gerais e definição da ação sísmica, análise e dimensionamento de edifícios, edifícios 
de betão, aço, mistos, madeira e alvenaria. 
A parte três deste eurocódigo EN 1998-3:2005 engloba uma parte que diz respeito aos edifícios 
existentes, permitindo enquadrar a avaliação e reforço de edifícios antigos cujas construções não 
contemplaram a resistência sísmica, ou em zonas onde estudos recentes determinaram perigo perante a 
ocorrência de atividade sísmica. É importante referir que a avaliação e intervenção estrutural em 
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2.6.9. REGULAMENTO DAS CARACTERÍSTICAS DE COMPORTAMENTO TÉRMICO DE EDIFÍCIOS (RCCTE)  
Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2006, de 4 de abril, este regulamento vem substituir o primeiro 
RCCTE (Decreto-Lei n.º 40/90, de 6 de Fevereiro) e tem o objetivo de impor requisitos aos projetos de 
todos os edifícios de habitação e de serviços sem sistemas de climatização centralizados para que as 
exigências de conforto térmico nas estações de Inverno e de Verão sejam satisfeitas sem um dispêndio 
excessivo de energia. Além disso, também pretende minimizar as situações patológicas nos elementos 
de construção que possam ser provocadas pela ocorrência de condensações superficiais ou internas, 
produzindo um impacto negativo tanto na qualidade do ar interior como na durabilidade dos materiais. 
[46] 
O presente regulamento é aplicável aos edifícios de habitação e de serviços, às grandes intervenções 
de remodelação ou de alteração da envolvente, ou nas instalações de preparação de águas quentes 
sanitárias e a ampliações de edifícios existentes, das duas tipologias atrás referidas, exclusivamente na 
nova área construída. São consideradas grandes intervenções de remodelação ou de alteração na 
envolvente aquelas cujo custo seja superior a 25% do valor do edifício, sendo este último calculado 
com base num valor de referência Cref por metro quadrado definido anualmente em portaria conjunta 
ministerial. Até atualização por Portaria, o valor de referência Cref é de 630 EUR/m2. 
Este regulamento engloba um pacote legislativo composto pelo Decreto-Lei n.º78/2006, de 4 de Abril, 
que aprova o Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios 
(SCE) e pelo Decreto-Lei n.º 79/2006, de 4 de Abril, que aprova o Regulamento dos Sistemas 
Energéticos de Climatização dos Edifícios (RSECE). [47]  
Relativamente aos edifícios existentes, de acordo com o SCE, a certificação energética destina-se a 
fornecer informação sobre as medidas de melhoria de desempenho que o proprietário pode 
implementar para reduzir as suas despesas energéticas e, simultaneamente, melhorar a eficiência 
energética do edifício. A certificação energética de um edifício existente pode ser determinada de 
acordo com o Despacho n.º 11020/2009, através do Método de Cálculo Simplificado para a 
Certificação Energética de Edifícios Existentes proposto. [48] 
 
2.6.10. REGULAMENTO DOS REQUISITOS ACÚSTICOS DOS EDIFÍCIOS (RRAE)  
Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 129/2002, de 11 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 96/2008, de 9 
de Junho, este regulamento tem o objetivo de assegurar o conforto acústico no interior dos edifícios, 
contribuindo para a melhoria da qualidade do ambiente acústico e para o bem-estar e saúde das 
populações. As alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 96/2008 fazem uma atualização dos 
parâmetros de desempenho acústico dos edifícios e dos indicadores do ruído de equipamentos e 
instalações. Além disso, estabelecem procedimentos de avaliação de conformidade de acordo com as 
normas definidas no Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de 
Janeiro. 
O RRAE aplica-se à construção, reconstrução, ampliação ou alteração de edifícios habitacionais e 
mistos, comerciais e de serviços, escolares, hospitalares, recintos desportivos, estações de transporte 
de passageiros e auditórios e salas. 
É importante referir que de acordo com este regulamento, os edifícios localizados em zonas históricas 
que sejam objeto de ações de reabilitação, mantendo a sua utilização como edifícios habitacionais, 
mistos ou unidades hoteleiras e a mesma identidade patrimonial, podem ser aplicados os requisitos 
constantes das alíneas b) a g) do número 1 do artigo 5 com uma tolerância de 3dB (DnT, w e L’nT, w). 
[49] 
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2.6.11. REGIME JURÍDICO DA SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS (SCIE)  
Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, engloba as disposições regulamentares 
de segurança contra incêndio aplicáveis a todos os edifícios e recintos, independentemente da sua 
utilização e respetiva envolvente. [50] 
O presente regulamento baseia-se nos princípios gerais da preservação da vida humana, do ambiente e 
do património cultural e pretende reduzir a probabilidade de ocorrência de incêndios, limitar o 
desenvolvimento de eventuais incêndios, circunscrevendo e minimizando os seus efeitos, facilitar a 
evacuação e o salvamento dos ocupantes em risco e permitir uma intervenção eficaz e segura dos 
meios de socorro. 
De acordo com o SCIE os edifícios e recintos podem ser classificados em doze categorias, de acordo 
com o seu tipo de utilização, e têm uma categoria de risco associada que é determinada de acordo com 
o anexo III do presente regulamento. 
No enquadramento da publicação deste regulamento foi ainda publicada a Portaria n.º 1532/2008, de 
29 de Dezembro, que estabelece o Regulamento Técnico de SCIE, o Despacho n.º 2074/2009, de 15 
de Janeiro, que define os critérios técnicos para determinação da densidade de carga de incêndio 
modificada, a Portaria n.º 64/2009, de 22 de Janeiro, que estabelece o regime de credenciação de 
entidades para emissão de pareceres, realização de vistorias e inspeções das condições de SCIE, a 
Portaria n.º 610/2009, de 21 de Julho, que tem por objeto a Regulamentação do sistema informático 
para tramitação dos procedimentos de SCIE, a Portaria n.º 773/2009, de 21 de Julho, que define o 
procedimento de registo, na Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANCP), das entidades que 
exerçam a atividade de comercialização, instalação e ou manutenção de produtos e equipamentos de 
segurança contra incêndio em edifícios e a Portaria n.º 1054/2009, de 16 de Setembro que Fixa o valor 
das taxas pelos serviços prestados pela Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC), no âmbito do 
Decreto-Lei nº 220/2008, de 12 de Novembro. [51] 
 
2.7. A IMPORTÂNCIA DA REABILITAÇÃO 
O principal objetivo da reabilitação de edifícios é resolver os danos físicos e a patologia construtiva e 
ambiental acumuladas ao longo dos anos e introduzir, sempre que possível, uma beneficiação geral, 
nomeadamente a modernização das instalações e equipamentos existentes, de forma a tornar o edifício 
apto para ser utilizado. Além disso, a reabilitação de edifícios é fundamental para salvaguardar os 
valores arquitetónicos, históricos e culturais do património histórico, característicos da época de 
construção do edifício, para reconhecimento de gerações futuras e para promover a revitalização dos 
centros históricos.  
É importante referir que se tem verificado uma evolução das necessidades e exigências da população, 
sendo importante intervir no edificado existente de forma a torna-lo uma opção para quem procura 
casa. [7] 
A nível económico a reabilitação também tem benefícios. Há uma redução dos custos de demolição, 
redução dos custos com licenças e taxas, aprovação mais fácil de projetos, redução dos custos de 
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2.7.1. REABILITAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 
A sociedade atual tem consciência da crescente importância de aplicar soluções sustentáveis. É 
importante reduzir a utilização dos recursos existentes, que possa comprometer as gerações futuras. A 
reabilitação de edifícios pode ser encarada como uma forma de sustentabilidade, pois minimiza os 
impactos ambientais que a construção nova provoca e reduz os consumos de energia. Além disso, 
reduz as emissões de CO2, limita as quantidades de produtos de demolição a remover e destruir, 
permite o reaproveitamento de produtos de demolição, com a sua integração na própria obra a 
reabilitar ou noutra de características semelhantes. [7] 
 
2.8. OBSTÁCULOS E DIFICULDADES DA REABILITAÇÃO 
Os projetos de reabilitação de edifícios podem encontrar alguns obstáculos à sua execução. Todos os 
projetos são diferentes e nunca são realizados duas vezes nas mesmas condições. Os locais são 
diferentes, assim como os intervenientes no projeto.  
Como principais dificuldades/obstáculos associados à reabilitação de edifícios destacam-se [53]: 
 A viabilidade económica, dependente da escala da intervenção; 
 A ocupação, ou não, durante a reabilitação; 
 Incentivos fiscais e financeiros desadequados; 
 A falta de registo dos materiais, dos processos construtivos e de outras intervenções realizadas 
no edifício; 
 A falta de mão-de-obra especializada e de empresas orientadas para o setor da reabilitação, 
originando intervenções de fraca qualidade; 
 Assegurar em pleno a generalidade das exigências garantidas em obra nova; 
 Falta de materiais utilizados na construção original; 
 Inexistência de uma regulamentação orientada para a reabilitação de edifícios; 
 Dificuldade em assegurar as aproximações às exigências, ao nível de conforto, qualidade e 
salubridade comparativamente a obra nova. 
 
2.9. GRADUAÇÃO DAS INTERVENÇÕES 
 O tipo de intervenção que vai ser aplicada aos edifícios depende da sua localização, nomeadamente 
dentro de uma área de proteção, da sua classificação como património a salvaguardar e da tipologia 
arquitetónica do edifício, da avaliação das anomalias dos elementos funcionais e da avaliação das 
necessidades de beneficiação, quando estão em causa as condições de segurança e de habitabilidade ou 
a resposta às expectativas dos moradores. 
 De uma forma geral, as intervenções de reabilitação podem incluir ações de reparação ou ações de 
beneficiação. As ações de beneficiação têm o objetivo de dotar os edifícios ou fogos, de características 
que não existiam previamente ou aumentar o seu desempenho a nível das condições mínimas de 
habitabilidade, segurança estrutural, organização dos espaços e adaptação do edifício ou fogo às novas 
necessidades e aspirações dos moradores, decorrentes da alteração dos modos de vida. Relativamente 
às ações de reparação, estas dependem da avaliação das anomalias nos diferentes elementos 
funcionais. Quanto mais grave for a anomalia, maior será o grau de intervenção da reparação. [7] 
Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
26 
2.9.1. ESCALA DE INTERVENÇÃO 
As intervenções nos edifícios podem ser realizadas a várias escalas, não sendo necessário, por vezes, 







2.9.2. NÍVEIS DE INTERVENÇÃO 
A graduação das intervenções depende da beneficiação na satisfação das exigências funcionais e dos 
moradores, bem como do tipo e extensão do trabalho necessário para a sua realização.  
 
2.9.2.1. Nível 1 – Reabilitação Ligeira 
Este nível engloba a execução de pequenas reparações e beneficiações das instalações e equipamentos 
já existentes nos fogos tais como a melhoria das condições interiores de iluminação, ventilação e 
exaustão, a limpeza e a manutenção geral da cobertura, a reparação de elementos dos sistemas de 
águas pluviais e a substituição pontual de telhas. Além disso, também engloba a reparação de 
anomalias pontuais nos rebocos e as pinturas interior e exterior do edifício, bem como a reparação da 
caixilharia e eventual beneficiação das instalações elétricas e de iluminação artificial existentes. 
De uma forma geral, pode dizer-se que este tipo de intervenção se aplica a edifícios em que o estado 
geral de conservação se pode considerar satisfatório, não sendo necessário reparar elementos 
estruturais ou proceder a uma substituição de soluções construtivas e espaciais existentes. 
 
2.9.2.2. Nível 2 – Reabilitação Média 
Associado a este nível de reabilitação, além do que foi referido no ponto anterior, existe a reparação 
ou a substituição parcial de elementos de carpintaria, a reparação e eventual reforço de alguns 
elementos estruturais, habitualmente pavimentos e cobertura, a reparação generalizada dos 
revestimentos nos paramentos interiores e exteriores de paredes e tetos e na cobertura, substituição das 
instalações elétricas, a beneficiação das partes comuns do edifício, a realização de ligeiras alterações 
nas formas existentes de organização dos espaços e a melhoria das condições funcionais e ambientais 
dos espaços e dos equipamentos existentes. 
Durante este tipo de intervenção é possível que os moradores permaneçam nas suas habitações, a 
menos que seja efetuada alguma operação que implique um grau de incomodidade ou de risco maior, 
situação que conduz ao realojamento provisório dos moradores. [7] 
 
2.9.2.3. Nível 3 – Reabilitação Profunda 
A reabilitação profunda engloba, além dos trabalhos referidos nos pontos anteriores, a introdução de 
alterações profundas na distribuição e na organização interior dos espaços nos edifícios, podendo estar 
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associadas alterações tipológicas através do aumento ou diminuição do número total de habitações. 
Além disso, engloba ainda a reparação de elementos construtivos deteriorados que possam colocar em 
risco a segurança dos utilizadores e a introdução ou a adaptação de espaços nos alojamentos para criar 
instalações e equipamentos em falta, nomeadamente a introdução de instalações sanitárias ou a 
reorganização funcional das cozinhas. 
A profundidade dos trabalhos descritos pode implicar a aplicação de novos materiais e soluções 
construtivas, assim como a satisfações de exigências de qualidade mais severas. 
Este tipo de intervenção obriga à desocupação do edifício, sendo necessário realojar os moradores por 
tempos significativos. [7] 
 
2.9.2.4. Nível 4 – Reabilitação Excecional 
Este nível de intervenção corresponde a uma operação de natureza excecional, ao qual está associado 
um grau de desenvolvimento muito profundo, que ultrapassa os exemplos referidos nos pontos 
anteriores e engloba o recurso pontual a técnicas de restauro para intervenções na envolvente do 
edifício, ou mesmo em partes do seu interior, quando o valor patrimonial do imóvel o justifique. Além 
disso, pode obrigar à substituição e/ou reforço dos elementos estruturais, com o objetivo de aumentar 
o seu nível de segurança ao incêndio ou aos sismos, ou devido a situações de rotura dos elementos. Por 
último, pode obrigar à reabilitação dos edifícios por padrões elevados e muito superiores aos pré-
existentes. 
Ao nível dos custos, este tipo de intervenção pode igualar ou até ultrapassar o custo de uma construção 
nova, com áreas e características semelhantes. Isto implica que uma operação deste tipo seja 
cuidadosamente analisada, tendo em atenção o uso potencial do edifício e o seu valor intrínseco 
enquanto património arquitetónico, possuidor ou não de valores de acompanhamento e participação no 
conjunto edificado envolvente. Caso o custo não justifique a operação de reabilitação, é necessário 
ponderar a substituição do edifício por uma nova construção, bem enquadrada nos valores culturais e 
contexto do local. [7]  
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GESTÃO DE PROJETOS NA 
CONSTRUÇÃO 
 
3.1. NOTA PRÉVIA 
Desde a Antiguidade que existe a gestão de projetos. A construção das pirâmides do Egito ou da 
Muralha da China exigiu um planeamento e coordenação das atividades, bem como uma gestão dos 
recursos e mão-de-obra disponíveis. Só a partir da segunda metade do século XX é que a gestão de 
projetos é reconhecida como disciplina. O aumento da complexidade dos projetos, associado à redução 
dos prazos e custos elevados obrigou as empresas a desenvolver técnicas específicas para uma gestão 
eficaz dos projetos. A sistematização e transferência de conhecimentos adquiridos em diferentes 
atividades tornam possível que as técnicas de gestão originadas numa área económica sejam adaptadas 
a outras. 
 
3.2. DEFINIÇÃO DE PROJETO 
Para compreender a gestão de projetos é fundamental compreender o que é um projeto. A sua 
definição difere de pessoa para pessoa, mas de um modo geral todas elas definem projeto como um 
conjunto de atividades desenvolvidas num espaço de tempo estabelecido, com o objetivo de obter um 
determinado resultado.  
Segundo o PMI (Project Management Institute), “um projeto é um esforço temporário empreendido 
para criar um produto, serviço ou resultado único”. [54] 
A APM (Association for Project Management) define projeto como “um esforço temporário e único 
realizado para atingir os objetivos planeados”. [55] 
De acordo com o PRINCE2 (Projects in Controlled Environments) “um projeto é uma organização 
temporária que é criada com o propósito de executar um ou mais produtos de acordo com um 
determinado caso de negócio.” [56] 
Em todas as definições anteriormente citadas é referido o carácter temporário dos projetos. Isto 
significa que há um início e um fim estabelecidos, não implicando necessariamente a sua curta 
duração. O projeto é dado como terminado quando os seus objetivos são alcançados, quando se 
verifica que não é possível alcançá-los ou quando as necessidades do projeto deixam de existir. 
Max Wideman estabeleceu um conjunto de características específicas de cada projeto que são 
apresentadas no quadro 4. [57] 
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Quadro 4 - Características específicas dos projetos. [57] 
Característica Função 
Raridade 
- A definição dos requisitos do projeto torna-o 
único ou pouco frequente 
Restrições 
- Tempo limitado 
- Capital limitado 
- Recursos limitados 
Multidisciplinaridade 
- Os esforços realizados entre diferentes áreas 
da organização, ou entre organizações diversas, 
requerem integração 
- O trabalho interdisciplinar necessita de 
coordenação através das fronteiras 
organizacionais 
- Aptidões diversas podem requerer 
coordenação específica 
Complexidade 
- Há necessidade de gerir bem a diversidade de 
objetivos entre os intervenientes no projeto 
- A tecnologia pode ser complexa, em si mesmo 
 
3.2.1. TIPOS DE PROJETO DE CONSTRUÇÃO 
De acordo com a Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho de 2008, os projetos de construção podem 
ser classificados nos diferentes tipos [58]: 
 Projeto: conjunto de documentos escritos e desenhados que definem e caracterizam a 
conceção funcional. 
 Projeto Geral: refere-se à realização de obra nova e contém os projetos de especialidades; 
 Projeto de Remodelação: refere-se à introdução de alterações numa obra já existente, 
incluindo mudanças de utilização; 
 Projeto de Ampliação: protejo com base numa construção existente que visa ampliar a 
capacidade de utilização, com o correspondente aumento da área de construção ou do volume 
da obra; 
 Projeto de Reabilitação: é um projeto com base numa construção existente que tem por 
objetivo fundamental repor ou melhorar as condições existentes. 
 Projeto Variante: é um projeto elaborado a partir de outro existente sem modificação da sua 
conceção geral e dos seus objetivos principais. 
 Projeto de Arquitetura de Interiores: tem por objetivo a criação de um ambiente e a definição 
de revestimentos, decorações e mobiliário; 
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 Projetos de Especialidade: são exemplos deste tipo de projeto os projetos de demolição, 
escavação, contenção periférica, arquitetura, estabilidade, rede de gás, rede interna de águas 
residuais e pluviais e projeto de classificação energética. 
 
3.2.2. RESTRIÇÕES DO PROJETO 








Habitualmente identifica-se o prazo, o orçamento e o âmbito como restrições fundamentais do projeto 
obtendo-se o triângulo de restrições (Figura 11). A área interior do triângulo representa os recursos 
disponíveis, limitados pelas linhas que representativas das restrições. O triângulo representa um 
sistema em equilíbrio antes do início dos trabalhos, no entanto, o projeto pode ser entendido como um 
sistema dinâmico. Quando algum dos seus parâmetros é alterado, pelo menos um dos outros será 
afetado de forma a reequilibrar o sistema. Por vezes o promotor pode querer alterar os requisitos 
(âmbito) do projeto e isso poderá exigir um aumento do prazo. Caso o prazo seja inalterável, é 
necessário aumentar os recursos disponíveis o que implica um aumento do orçamento. 
Por vezes as partes interessadas no projeto (stakeholders) podem não concordar sobre quais as 
restrições mais importantes e a mudança dos requisitos do projeto pode originar riscos adicionais. É 
fundamental que a equipa de projeto seja capaz de avaliar a situação de forma a encontrar a melhor 
solução para o sucesso do projeto. [54] 
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3.2.2.1. Restrições ao Projeto de Reabilitação de Edifícios 
Os projetos de Reabilitação de edifícios estão sujeitos a algumas restrições que não se verificam no 
caso de projetos de construção nova. Uma percentagem considerável do parque edificado português é 
constituída por edifícios muito antigos, alguns deles com valor patrimonial e/ou localizados em zonas 
históricas. Nestes casos, existe um maior número de restrições a considerar e requer uma equipa de 
intervenção especializada, com competências e atitudes diferentes das equipas tradicionais. [59] 
No caso de edifícios com valor patrimonial, as intervenções não devem ser profundas, sendo 
fundamental preservar a identidade arquitetónica e cultural do edifício a reabilitar. Por vezes as 
intervenções não implicam que os moradores sejam realojados. Nesses casos, é necessário assegurar 
condições de habitabilidade, de salubridade e de segurança adequadas. [7] 
Relativamente aos recursos necessários, este tipo de projeto requer empresas experientes e 
qualificadas para os trabalhos e exigências da reabilitação. Em Portugal existem poucas empresas 
vocacionadas para a reabilitação, não possuindo conhecimento das técnicas e materiais utilizados nas 
construções antigas nem mão-de-obra especializada. É necessário apostar na qualificação dos 
intervenientes no projeto de reabilitação de forma a garantir intervenções de qualidade. [7] 
É importante salientar que a reabilitação de edifícios atua sobre elementos já existentes. Desta forma, 
existem restrições impostas pelo próprio edifício. Inicialmente a equipa de projeto encontra-se perante 
algo desconhecido, sendo fundamental realizar um diagnóstico adequado de forma a identificar o 
estado atual dos elementos. Na maioria dos casos não há registo sobre as tecnologias de construção ou 
dos materiais utilizados, nem histórico das intervenções anteriormente realizadas. É, por isso, um 
processo mais complexo do que a construção nova. 
Relativamente ao orçamento deste tipo de operações, a sociedade atual tem a ideia pré-concebida de 
que é mais caro reabilitar do que construir de novo. Em alguns casos pode ser verdade, por isso é 
fundamental numa fase inicial do projeto, realizar uma análise de viabilidade técnico-económica para 
determinar se a reabilitação é um bom investimento. 
 
3.2.3. STAKEHOLDERS DO PROJETO 
Os stakeholders podem ser definidos como todos aqueles que têm interesse no projeto, podendo ser 
pessoas ou organizações. Estão ativamente envolvidas no projeto e os seus interesses podem ser 
afetados positiva ou negativamente em função da execução do projeto ou da sua conclusão bem-
sucedida. Podem tomar decisões que influenciam o projeto e os membros da equipa.  
É fundamental que o gestor do projeto identifique os stakeholders numa fase inicial do projeto de 
forma a ser capaz de determinar quais as suas necessidades e expectativas e efetuar um planeamento e 
gestão adequados capazes de garantir o sucesso do projeto. [59] 
Os principais stakeholders na indústria da construção são habitualmente: 
 Promotor/Dono de Obra 
 Gestor do projeto 
 Cliente/Utilizador 
 Equipa projetista 
 Empresa construtora 
 Entidade fiscalizadora 
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 Fornecedores 
 
3.2.4. GESTOR DE PROJETOS 
O gestor de projetos é a pessoa responsável pela gestão do projeto e pela comunicação entre os 
diversos intervenientes. Procura que o projeto seja bem executado, cumprindo o prazo e orçamento 
estabelecidos. Deve ter algumas aptidões essenciais para garantir o sucesso do projeto, nomeadamente: 
 Capacidade de liderança, motivação e inspiração; 
 Capacidade de gestão de conflitos – de pessoal, de recursos, de custos, de prioridades, etc.; 
 Capacidade de comunicação; 
 Capacidade para gerir riscos; 
 Capacidade de decisão; 
 Conhecimento geral das tecnologias utilizadas; 
 Capacidade de negociação. 
 
O sucesso dos projetos depende em grande parte da forma como o gestor de projetos lida com os 
diversos intervenientes, tem conhecimento do estado da evolução do projeto, faz um planeamento 
adequado, etc. A experiência e conhecimentos técnicos do gestor de projetos são fundamentais para 
garantir a qualidade dos projetos. 
No caso de projetos de reabilitação de edifícios, o gestor de projetos deve ter um conhecimento 
profundo sobre as tecnologias construtivas e materiais utilizados em construções antigas, bem como 
sobre todo o processo construtivo associado às obras de reabilitação.  
 
3.3. CICLO DE VIDA DE UM PROJETO 
O ciclo de vida de um projeto é o conjunto de fases compreendidas desde que surge a ideia do projeto 
até ao momento em que os seus objetivos são alcançados. Deve existir entre elas uma sequência lógica 
para que nenhuma das fases fique dependente de outra inacabada. Cada fase dá origem a um 
subproduto que contribui para o produto final de todo o projeto.  
A compreensão de cada fase por parte do gestor de projetos é fundamental para uma gestão mais fácil 
e eficaz dos recursos. É importante identificar para cada fase os intervenientes envolvidos, os custos e 
os recursos necessários. 
As fases do ciclo de vida de um projeto podem variar de acordo com a complexidade e diversidade dos 
projetos, mas de normalmente são distinguidas quatro fases principais, identificadas na figura 12 [60]: 
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A fase conceptual engloba a identificação das necessidades de intervenção sobre o edifício e posterior 
análise e diagnóstico. Serão analisadas as anomalias existentes no edifício, o seu estado de 
conservação e a segurança que ele oferece. Nesta fase ainda se realiza uma análise dos aspetos socio-
espaciais e económicos. 
A fase de planeamento tem o objetivo de assegurar uma gestão dos trabalhos eficaz e racional dos 
trabalhos previstos, de forma a assegurar o cumprimento do prazo e orçamento estabelecidos. Esta fase 
engloba a elaboração do projeto de reabilitação.  
A fase de implementação corresponde à execução dos trabalhos. Antes de iniciar esta fase é 
importante haver uma discussão entre a equipa projetista e a empresa responsável pela execução da 
obra. Deve ter-se em atenção as condições de organização do estaleiro, principalmente quando a obra 
decorre em tecidos urbanos antigos, com arruamentos estreitos e alta densidade de construção. 
A fase de encerramento inicia-se após a conclusão dos trabalhos. Consiste na receção dos trabalhos, 
com vistoria dos trabalhos realizados, que deve ser acompanhada pelo Manual de Inspeção e 
Manutenção do Edifício, com planeamento de futuras intervenções e contatos de fornecedores. 
 
3.4. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
A forma como os recursos para o projeto são disponibilizados depende da estrutura da organização 
que realiza o projeto. Cada projeto exige uma estrutura organizacional dirigida para o objetivo, 
flexível e que permita decisões rápidas. Quantos mais níveis constituírem a estrutura, maior 
dificuldade de comunicação haverá. 
Existem organizações do tipo funcional, organizações por projeto e organizações matriciais. [61] 
 
 Organização Funcional 
As organizações do tipo funcional são baseadas na especialização, existindo uma segmentação vertical 
por unidades funcionais. Neste tipo de organizações o gestor do projeto tem autoridade limitada e a 
sua dedicação ao projeto é realizada em tempo parcial. Existe pouco envolvimento da organização. 
 
 Organização por Projeto 
Nas organizações por projeto os recursos são cedidos a unidades lideradas pelo gestor de projeto. Este 
modelo de organização é mais flexível e eficiente. A equipa de projeto é dissolvida quando o projeto é 
concluído. Neste tipo de organizações o gestor do projeto tem grande autoridade e a sua dedicação ao 
projeto é realizada em tempo inteiro. Existe grande envolvimento da organização. 
 
 Organização Matricial 
Nas organizações do tipo matricial são criadas equipas pluridisciplinares que resultam do cruzamento 
da estrutura funcional com a gestão por projeto. Neste tipo de organizações existe um equilíbrio entre 
projeto e funções, grande complexidade e grande potencial de conflito. 
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3.5. GESTÃO DE PROJETOS 
3.5.1. DEFINIÇÃO DE GESTÃO DE PROJETOS 
O PMI define a gestão de projetos como a “aplicação de conhecimentos, competências, ferramentas e 
técnicas às atividades do projeto de forma a alcançar os seus requisitos.” [54]  
Segundo a APM a “gestão de projetos é o processo pelo qual projetos são definidos, planeados, 
monitorizados, controlados e entregues de tal modo que os benefícios acordados são atingidos”. [55] 
O objetivo da gestão de projetos é satisfazer as necessidades do cliente tendo em atenção que é 
necessário respeitar o orçamento, prazo e qualidade previstos. 
 
3.5.2. ATIVIDADES A QUE SE APLICA 
A gestão de projetos é aplicada a empreendimentos temporários desenvolvidos com o objetivo de 
produzir um produto ou serviço como por exemplo: 
 Investigação Fundamental ou Aplicada 
 Desenvolvimento 
 Conceção e Projeto 
 Construção 
 Produção, Ensaio e Manutenção 
 Transferência de Tecnologia 
 
3.5.3. ASSOCIAÇÕES DE GESTÃO DE PROJETOS 
Existem mundialmente diversas associações relacionadas com a gestão de projetos, com o objetivo de 
promover e credibilizar a gestão de projetos e apoiar os profissionais cuja atividade se desenvolve 
nesta área. As associações que mais se destacam são: 
 Project Management Institute – PMI 
 Association for Project Management – APM 
 International Project Management Association – IPMA 
 Associação Portuguesa de Gestão de Projetos – APOGEP 
 
3.5.4. PROCESSOS DA GESTÃO DE PROJETOS 
Os projetos são constituídos por processos, que podem ser definidos como um conjunto de ações e 
atividades inter-relacionadas que conduzem a um resultado predefinido. Cada processo é caracterizado 
pelos seus inputs, as atividades e técnicas que podem ser aplicadas e os outputs que delas resultam. 
(Figura 13). 
 




Fig. 13 – Caracterização dos processos. 
 
Os processos dos projetos podem ser divididos em “orientados para o processo de gestão do projeto” e 
“orientados para o produto” (Figura 14). É comum existir uma sobreposição dos dois tipos em 
situações reais. No primeiro caso, os processos são definidos de forma a garantir a eficácia do projeto 
ao longo da sua existência. No segundo caso, os processos são definidos pelo ciclo de vida do projeto 
e variam de acordo com a área aplicacional em que se insere o projeto (desenvolvimento de software, 
construção civil, aeronáutica, etc.).  
 
 
Fig. 14 – Tipos de processos. 
 
 Os processos orientados para o processo de gestão de projetos podem ser divididos em cinco 
categorias [54]: 
 Processos de Iniciação 
 Processos de Planeamento 
 Processos de Execução 
Processos 
Orientados para o 
processo de gestão 









Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
 
   37 
 Processos de Monitorização e Controlo 
 Processos de Encerramento 
 














Fig. 15 – Processos da gestão de projetos 
 
Os processos de iniciação têm o objetivo de definir e autorizar um novo projeto ou uma nova fase de 
um projeto já existente.  
Os processos de planeamento estabelecem o âmbito do projeto e definem os objetivos e o plano de 
ação que permite alcançar os objetivos do projeto. 
Os processos de execução pretendem executar as tarefas estabelecidas pelos processos de 
planeamento, de forma a cumprir as suas especificações.  
Ao longo de todo o projeto ou fase é necessário proceder à monitorização e controlo de todos os 
processos, de forma a identificar problemas que possam surgir e resolvê-los com a maior brevidade 
possível. Os processos de monitorização e controlo são fundamentais para avaliar, controlar e regular 
o progresso e o desempenho do projeto. 
Os processos de encerramento têm o objetivo de encerrar formalmente todas as atividades de um 
projeto ou de uma fase do projeto. Consiste ainda na entrega do produto terminado ou encerra um 
projeto cancelado.  
O PMBOK Guide estabelece que os grupos de processos não são fases do projeto. Quando os projetos 
mais complexos são divididos em fases ou subprojectos é necessário repetir todos os grupos de 
processos em cada fase ou subprojecto. 
“A aplicação dos processos da gestão de projetos é iterativa e muitos dos processos são repetidos e 
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A figura 16 demonstra o nível de interação entre os processos ao longo do tempo do projeto. Como se 
pode verificar, os processos de planeamento e de execução são os que mais interação têm e por um 
período de tempo maior. O seu início começa logo após dos processos de iniciação e extendem-se 
quase até o encerramento do projeto. É evidente a sobreposição dos diversos tipos de processos ao 
longo do tempo. De notar que os processos de encerramento começam muito antes da conclusão do 
projeto ou fase.  
 
 
Fig.16 – Nível de interação entre processos. [62] 
 
3.6. ÁREAS DE CONHECIMENTO DA GESTÃO DE PROJETOS 
O PMBOK Guide 2008 organiza os processos da gestão de projetos que integram os cinco grupos de 
processos vistos anteriormente, em nove áreas de conhecimento (Figura 17). Essas áreas de 
conhecimento descrevem os conhecimentos e práticas de gestão de projetos em termos dos seus 
componentes processuais. No presente capítulo, serão abordadas essas áreas no contexto da 
reabilitação de edifícios. 
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Fig. 17 – Áreas da gestão de projetos. 
 
3.6.1. GESTÃO DA INTEGRAÇÃO 
A gestão da integração é fundamental para garantir que os vários elementos do projeto estão 
coordenados de forma adequada. É responsável pelo conhecimento das estratégias das organizações 
envolvidas e pela definição das interações entre a equipa de projeto. 
À semelhança do que acontece nos projetos de construção nova, esta área de conhecimento descreve 
os processos e atividades que integram os vários elementos da gestão de projetos, os quais são 
identificados, definidos, combinados, unificados e coordenados dentro dos grupos de processos. 
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3.6.2. GESTÃO DO ÂMBITO 
A definição das necessidades do cliente é o ponto de partida desta área de conhecimento. O seu 
objetivo é garantir o sucesso do projeto, assegurando que os requisitos estabelecidos inicialmente são 
respeitados e conhecidos por todos os intervenientes do projeto. Devem estabelecer-se limites ao 
projeto para que apenas sejam realizados os trabalhos necessários. É a área de conhecimento 
responsável pela gestão das alterações. Os processos desenvolvidos nesta área englobam o 
planeamento, a definição e o controlo do âmbito. [59] 
A gestão do âmbito na reabilitação de edifícios é mais limitada do que na construção nova. Já está 
definido desde início o objeto que será alvo de intervenção, basta saber que tipo de intervenção este 
vai sofrer. Pode ser uma reparação, renovação, alteração, mas tendo sempre em atenção a preservação 
dos seus valores histórico, cultural e arquitetónico. [63] 
Os processos constituintes desta área de conhecimento englobam a identificação das necessidades do 
Dono de Obra e a definição do âmbito, que consiste numa descrição detalhada do edifício e dos 
objetivos que se pretende alcançar (figura 19). Além disso, é fundamental ir monitorizando os 
trabalhos, para garantir que os objetivos estão a ser alcançados e controlando possíveis alterações que 
possam ser necessárias ao longo do projeto. [57] 
 
 
Fig. 19 – Processos da gestão do âmbito. 
 
3.6.3. GESTÃO DO TEMPO 
A gestão do tempo é fundamental numa obra de reabilitação de edifícios, principalmente na fase de 
execução porque na maioria dos casos os edifícios encontram-se habitados, e pode ser necessário 
proceder a um realojamento provisório, com custos associados. 
O sucesso dos projetos passa por respeitar o prazo estabelecido. A duração de um projeto resulta da 
duração e encadeamento das atividades que o constituem, que pode ser estimada recorrendo a técnicas 
de planeamento e com base em projetos análogos já realizados. 
Esta área de conhecimento descreve os processos destinados a garantir que o projeto é concluído no 
prazo acordado. Inclui a definição e sequenciação das atividades, a estimação dos recursos e o 
desenvolvimento e controlo do cronograma do projeto. [57] 
É fundamental identificar e determinar quais as atividades a executar e estabelecer a interligação 










Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
 
   41 
Atualmente é habitual recorrer à utilização de programas informáticos específicos para realizar o 
planeamento dos trabalhos, que permitem de uma forma eficaz e menos trabalhosa, estabelecer uma 
calendarização dos trabalhos. Esses programas baseiam-se em diversos modelos de planeamento e 
controlo das durações das atividades, como é o caso do método do caminho crítico (CPM) ou do 
método PERT. Estes métodos permitem identificar o caminho crítico, que é constituído pelas 
atividades que condicionam a duração total da obra caso sofram alguma alteração. 
A gestão do tempo tem particular interesse na reabilitação de edifícios porque pode haver situações em 
que os ocupantes do edifício estão presentes nos edifícios a reabilitar, pode ser necessário proceder a 
um realojamento provisório não previsto numa fase inicial ou ainda estudar a compatibilidade e a 
natureza dos diferentes trabalhos com possíveis alterações na sua sequência de desenvolvimento, bem 
como na sucessão das especialidades intervenientes. 
É importante referir que o planeamento das operações de reabilitação deve ser rigoroso e 
suficientemente flexível para enquadrar o grande número de imprevistos que são habituais neste tipo 
de trabalhos, principalmente a nível económico. [7] 
A figura 20 mostra de uma forma geral os processos que constituem a gestão do tempo. 
 
Fig. 20 – Processos da gestão do tempo. 
 
3.6.4. GESTÃO DO CUSTO 
A gestão do custo é fundamental para assegurar que o orçamento estabelecido não é ultrapassado. 
Os custos devem ser geridos com realismo, proximidade, conhecimento e flexibilidade desde o início, 
pois as obras de reabilitação possuem características propícias ao encarecimento das obras. [7] 
Esta área de conhecimento descreve os processos necessários para assegurar que o projeto é concluído 
dentro do orçamento aprovado. Consiste na estimação, orçamentação e controlo do custo do projeto 
(Figura 21). A determinação dos custos requer o conhecimento do mapa de trabalhos e quantidades 




















Fig. 21 – Processos da gestão do custo. 
 
Os custos devem ser permanentemente controlados, comparando com as estimativas, de forma a 
garantir que está dentro do previsto. A incerteza das estimativas vai diminuindo à medida que o 
projeto avança (Figura 22), por isso no início do projeto deve ser considerada uma parcela do 
orçamento referente à incerteza das estimativas iniciais. 
 
Fig. 22 – Incerteza do custo da obra. 
 
A gestão do custo requer um gestor experiente, com informação de situações similares e conhecimento 
contratual e técnico. 
É necessário considerar os custos diretos referentes a mão-de-obra, materiais, equipamentos e 
subcontratos e os custos indiretos associados à gestão, custos fixos e contingências. 






A figura 23 representa o esforço financeiro ao longo do ciclo de vida de um projeto, que é mais 












Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
 










Fig. 23 – Esforço financeiro ao longo do projeto. 
 
3.6.5. GESTÃO DA QUALIDADE 
A garantia da qualidade numa intervenção de reabilitação pode considerar-se como o conjunto de 
ações programadas e sistematizadas necessárias para assegurar que todas as atividades que 
influenciam a qualidade final de uma construção são baseadas em exigências claramente definidas, são 
corretamente executadas por pessoa competente e de acordo com planos elaborados previamente, são 
executadas em ligação sistemática com instruções escritas e são verificadas por meio de evidências 
objetivamente documentadas. Devem ser adotadas metodologias de garantia e de gestão de qualidade 
para satisfazer os requisitos e as expetativas do Dono de Obra relativamente ao edifício em questão. 
[7] 
De uma forma simplificada, de acordo com o Ciclo de Deming (Figura 24), a metodologia para a 
obtenção de qualidade é: 
1º Planear e escrever o que se deve efetuar; 
2º Realizar aquilo que se planeou; 
3º Verificar se o que se efetuou foi o que estava escrito; 
4º Atuar na sequência das verificações e conservar documentos e registos. 
 




Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
44 
A gestão da qualidade é efetuada através de ferramentas de controlo, nomeadamente o Diagrama de 
Pareto, cartas de controlo, folhas de verificação, inspeção e outras técnicas estatísticas e deve ter como 
base a norma ISO 9000. 
Esta área de conhecimento descreve os processos destinados a garantir que o projeto satisfará as 
necessidades para que foi destinado. Consiste no planeamento, garantia e controlo da qualidade do 
projeto (figura 25). O planeamento da qualidade pretende identificar os requisitos de qualidade 
relevantes para o projeto e documentar o modo como o projeto os irá satisfazer. Executar a garantia da 
qualidade engloba a realização de medições de controlo da qualidade para assegurar que os padrões de 
qualidade estabelecidos são assegurados. O controlo da qualidade tem o objetivo de identificar falhas e 
eliminar causas de desempenho insatisfatório. [54] 
 
Fig. 25 – Processos da gestão da qualidade. 
 
3.6.6. GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
Como já foi referido anteriormente, há falta de mão-de-obra e profissionais especializados em 
reabilitação de edifícios. É necessário encontrar profissionais experientes, com conhecimentos 
técnicos e científicos na área, capazes de elaborar um projeto de qualidade, adequado a cada edifício a 
reabilitar. 
Esta área de conhecimento descreve os processos destinados a fazer um uso mais eficaz das pessoas 
envolvidas com o projeto (Figura 26). Consiste no planeamento e recrutamento dos recursos humanos 
e na gestão e desenvolvimento da equipa do projeto. O desenvolvimento do plano de recursos 
humanos pretende identificar e documentar os papéis, responsabilidades e relações hierárquicas dos 
recursos humanos do projeto, ao qual se segue a contratação da equipa de projeto. É necessário 
desenvolver a equipa de projeto, de forma a melhorar as competências individuais e coletivas e o 
desempenho da equipa podendo ser organizadas ações de formação. Além disso, é importante 
monitorizar o desempenho dos membros da equipa, fornecer informação e coordenar alterações de 
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Fig. 26 – Processos da gestão de recursos humanos. 
 
3.6.7. GESTÃO DA COMUNICAÇÃO 
Um dos problemas na indústria da construção é a má gestão da informação e perda de dados 
importantes quando esta é transmitida entre diferentes intervenientes. 
A gestão da comunicação tem como objetivo identificar as necessidades de informação e de 
comunicação entre os diversos intervenientes no projeto e gerir a forma como essa informação é 
transmitida. Deve ser elaborado um processo de distribuição da informação de forma a auxiliar quando 
e como a informação será transmitida.  
Esta área de conhecimento descreve os processos necessários para garantir a adequada e oportuna 
geração, recolha, disseminação, armazenamento e disponibilização da informação relativa ao projeto. 
(Figura 27) 
A identificação dos stakeholders do projeto é fundamental para saber quem é necessário informar. 
Deve ser elaborado um registo escrito dos seus interesses e envolvimento no projeto. O planeamento 
das comunicações pretende identificar qual o momento mais oportuno para distribuir a informação 
pelos diversos intervenientes. Ao longo do projeto devem ser realizados relatórios de progresso do 
projeto e previsões de forma a ter um registo para ser consultado sempre que necessário e deve haver 
uma comunicação entre o gestor do projeto e os stakeholders de forma a satisfazer as suas 
necessidades e resolver eventuais problemas. [54] 
 
Fig. 27 – Processos da gestão da comunicação. 
 
3.6.8. GESTÃO DO RISCO 
Todos os projetos têm riscos associados. A gestão do risco tem o objetivo de identificar esses riscos e 
deve ser capaz de analisar forma cuidada as suas implicações no projeto e como as minimizar. A 
Desenvolver 
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avaliação dos riscos pode ser efetuada através de métodos estatísticos baseados na probabilidade de 
ocorrência. 
Nos projetos de reabilitação de edifícios está associado um risco relacionado com o conhecimento 
insuficiente do edifício em estudo. À medida que as informações da constituição e estado dos 
elementos vão aumentando, os riscos vão diminuindo. 
Os processos que constituem esta área de conhecimento são de planeamento, identificação, análise, 
monitoramento e controlo (Figura 28). É fundamental identificar os riscos associados ao projeto e 
documentar as suas características, bem como planear a sua gestão, determinando o modo de abordar, 
planear e executar as atividades de gestão do risco para o projeto. A análise dos riscos pode ser 
realizada através de métodos probabilísticos, que se baseiam na probabilidade de determinada situação 
de risco ocorrer. Depois de identificados os riscos, é necessário definir medidas para reduzir as 
ameaças aos objetivos do projeto. Por último, a monitorização e controlo dos riscos tem o objetivo de 
identificar novos riscos e executar os planos de resposta, avaliando a sua eficácia. [54] 
 
 Fig. 28 – Processos da gestão do risco. 
 
3.6.9 GESTÃO DE AQUISIÇÕES 
A gestão de aquisições engloba os processos de planeamento, execução, gestão e encerramento dos 
contratos (Figura 29). Inicia-se com o planeamento das aquisições necessárias ao desenvolvimento do 
projeto. Engloba processos destinados à compra ou aquisição de materiais, produtos, bens e serviços, 
bem como os processos de seleção de fornecedores e gestão de contratos. A execução das aquisições 
consiste na obtenção de respostas dos fornecedores, selecioná-los e assinar os contratos. De seguida é 
necessário administrar as aquisições, gerindo as relações contratuais das diversas aquisições, 
monitorizando o desempenho dos contratos e sempre que necessário, efetuar correções e alterações aos 
contratos. Para finalizar, é necessário concluir e encerrar cada contrato, resolvendo questões em 
aberto. [54] 
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3.6.10. EXTENSÃO DO PMBOK GUIDE PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL 
De forma a melhorar a eficiência da gestão de projetos da construção civil, o PMI publicou uma 
extensão do PMBOK Guide que inclui áreas de conhecimento específicas para a construção. As razões 
apresentadas para caracterizar a unicidade dos projetos de construção civil englobam o fato de ser um 
tipo de projetos que pode ter um impacto significativo no ambiente, pois lida sempre com diferenças 
geográficas e eventos naturais. Além disso, são projetos que requerem grandes quantidades de 
materiais e ferramentas físicas destinadas a mover ou modificá-los. 
 
3.6.10.1. Áreas de conhecimento específicas 
A extensão do PMBOK introduz quatro novas áreas de conhecimento referentes aos projetos de 
construção civil: gestão da segurança, gestão financeira, gestão das reclamações e gestão ambiental. 
 
 Gestão da Segurança 
De acordo com a figura 30 pode-se concluir que a indústria de construção é a que mais acidentes tem e 
a figura 31 mostra que a maioria das causas mortais em acidentes de tralho é a queda em altura. Por 
vezes verificam-se na construção situações que colocam a segurança dos trabalhadores em risco, desde 
a falta de equipamento de segurança para trabalhos em altura, andaimes não normalizados, ferramentas 
sem proteção ou calçado inadequado.  
Existe legislação vocacionada para garantir condições de segurança e higiene para os trabalhadores, 
como é o caso do Decreto-Lei n.º 273/2003 que estabelece regras gerais de planeamento, organização 
e coordenação para promover a segurança, higiene e saúde no trabalho em estaleiros da construção. 
Este documento introduz alterações ao Plano de Segurança e Saúde (PSS), que constitui um dos 
instrumentos fundamentais do planeamento e da organização da segurança no trabalho em estaleiros 
temporários ou móveis. Este plano deve ser elaborado durante a fase de projeto pelo coordenador de 
segurança para garantir a segurança e a saúde de todos os intervenientes no estaleiro. É um elemento 
obrigatório em obras que exponham os trabalhadores a risco de soterramento, de afundamento ou de 
queda em altura, efetuados em zonas próximas de linhas elétricas de média e alta tensão ou zonas de 
montagem e desmontagem de elementos pré-fabricados ou outros, cuja forma, dimensão ou peso 
exponham os trabalhadores a risco elevado. [64] 
De uma forma geral, esta nova área de conhecimento já tem sido considerada há alguns anos nos 
projetos de construção e tem o objetivo de prevenir que acidentes que possam causar danos pessoais 
ou patrimoniais aconteçam durante o projeto de construção. Os processos respeitantes à gestão da 
segurança visam a contratação do coordenador de segurança responsável por elaborar o plano de 
segurança e saúde e desenvolver uma metodologia de gestão dos diversos problemas de segurança 
associados ao projeto. Deve ser ainda realizada a execução do plano de segurança estabelecido e a 
manutenção das atividades de registo das ocorrências verificadas (Figura30).  
Alguns dos elementos fundamentais do plano de segurança e saúde são [64]: 
 Projeto do estaleiro e memória descritiva contendo informações sobre sinalização, circulação, 
utilização e controlo dos equipamentos, movimentação de cargas, apoios à produção, redes 
técnicas, recolha e evacuação dos resíduos, armazenagem e controlo de acesso ao estaleiro; 
 Requisitos de segurança e saúde segundo os quais devem decorrer os trabalhos; 
 Cronograma detalhado dos trabalhos; 
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 Condicionantes à seleção de subempreiteiros, trabalhadores independentes, fornecedores de 
materiais e equipamentos de trabalho. 
 Meios para assegurar a cooperação entre os vários intervenientes da obra, tendo presentes os 
requisitos de segurança e saúde estabelecidos. 
 Procedimentos de emergência, incluindo medidas de socorro e evacuação; 
 Instalações sociais para o pessoal empregado na obra, de acordo com as exigências legais, tais 
como dormitórios, balneários, vestiários, instalações sanitárias e refeitórios. 
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Fig. 32 – Processos da gestão da segurança. 
 
 Gestão Ambiental 
A sociedade atual tem cada vez mais preocupações com a preservação do meio ambiente, através da 
redução do desperdício de recursos e matérias-primas e da gestão dos resíduos da construção. Estas 
preocupações surgem no contexto da existência de legislação cada vez mais restrita, do 
desenvolvimento de políticas económicas e de outras medidas que incentivam a proteção ambiental. A 
gestão ambiental pode ser encarada como uma questão estratégica, na medida em que contribui para a 
preservação do ambiente e permite reduzir os custos de água, energia e matérias-primas. 
As normas internacionais referentes à gestão ambiental têm o objetivo de fornecer às empresas 
elementos para um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) eficaz que possam ser integrados com outros 
requisitos de gestão de forma a ajudar essas empresas a alcançar os seus objetivos ambientais e 
económicos.  
A norma NP EN ISO 14001:2004 especifica os requisitos para um sistema de gestão ambiental que 
permita às empresas desenvolver e implementar uma política e objetivos, considerando os requisitos 
legais e informação sobre aspetos ambientais significativos. Esta norma adota a metodologia do ciclo 
de Deming, tal como acontece na Gestão da Qualidade: [66] 
1º Planear: estabelecer os objetivos e os processos necessários para atingir resultados, de acordo 
com a política ambiental da empresa; 
2º Executar: implementar os processos; 
3º Verificar: monitorizar e medir os processos face à política ambiental, objetivos, metas, 
requisitos legais e outros requisitos, e relatar os resultados; 
4º Agir: empreender ações para melhorar continuamente o desempenho do SGA. 
 
Deve ser elaborado um Plano de Gestão Ambiental (PGA) que deverá estabelecer regras e 
procedimentos para minimizar os impactes ambientais produzidos pela atividade da construção e 
reabilitação de edifícios. Este documento deve conter os requisitos de gestão ambiental aplicáveis, as 
medidas de minimização a implementar e respetivas ações e procedimentos e deve conter uma lista de 
ações a realizar ao longo do projeto. [67] 
Esta área de conhecimento foi estabelecida com o objetivo de garantir que o impacto ambiental 
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Os processos incluídos nesta área correspondem à metodologia do Ciclo de Deming referida 
anteriormente e visam a elabora de um plano ambiental, com identificação dos objetivos e atividades 
necessárias para os alcançar (Figura 33). Depois de definir o PGA procede-se à sua implementação e 
posteriormente será realizado um controlo de forma a garantir que os parâmetros ambientais 
estipulados por lei não sejam ultrapassados, e para detetar e eliminar as causas de um desempenho 
ambiental inadequado. Por último, serão aplicadas medidas de melhoria do desempenho à medida que 
seja possível introduzi-las. 
A legislação associada à gestão ambiental é bastante diversificada e diz respeito à gestão de resíduos, 
como o Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro e o Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de Janeiro, aos 
recursos hídricos, como o Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto e o Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 
31 de Maio, ao ruído ambiental, como o Decreto-Lei n.º 9/2007 de 17 de Janeiro e à qualidade do ar, 
como o Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril, o Decreto-Lei n.º 152/2005, de 31 de Agosto e o 
Decreto-Lei n.º 35/2008, de 3 de Abril. [68] 
 
Fig. 33 – Processos da gestão ambiental. 
 
 Gestão Financeira 
As obras de construção e de reabilitação envolvem grandes quantias de dinheiro, por isso é 
fundamental aplicar uma gestão financeira adequada. Essa gestão deve incluir um conjunto de ações e 
procedimentos administrativos com o objetivo de maximizar os resultados económico-financeiros 
através da eficiência operacional e do controlo das atividades financeiras. Esse conjunto de ações e 
procedimentos deve relacionar-se com o conhecimento das disposições de natureza fiscal, o 
cumprimento de obrigações perante os seus empregados, nomeadamente junto da Segurança Social e 
das Finanças e a potenciação da eficiência operacional. [69] 
Esta área de conhecimento descreve os processos necessários para a aquisição e gestão dos recursos 
financeiros para o desenvolvimento do projeto e preocupa-se mais com as fontes de receitas do que 
com a gestão dos custos (Figura 32). 
O planeamento financeiro tem o objetivo de identificar as principais questões financeiras a serem 
tratadas. O controlo financeiro executa a monitorização das influências-chave identificadas no 
planeamento financeiro e a tomada de ações corretivas, caso se verifiquem tendências negativas. A 
administração e registos pretendem desenvolver uma base de dados de informação financeira, que 
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Fig. 34 – Processos da gestão financeira. 
 
 Gestão de Reclamações 
Os projetos de construção englobam um grande número de intervenientes e muitas das vezes pode 
haver desentendimentos entre eles. Esta área requer um conhecimento profundo do âmbito dos 
trabalhos e dos termos dos contratos para o caso de alguma atividade não estar de acordo com o 
âmbito definido e requerer algum ajustamento. Além disso, é necessário estabelecer uma quantia de 
compensação financeira adicional ou extensão do prazo de conclusão do contrato. Por vezes podem 
surgir desentendimentos relativamente ao fato da reclamação ser, ou não, uma alteração ao contrato, 
ou se o valor de compensação reclamado ou o tempo adicional exigidos estão corretos. Nestes casos, 
dá-se início a um processo estruturado com o objetivo de resolver estas questões.  
A figura 32 esquematiza os processos constituintes da gestão de reclamações explicados 
anteriormente. 
 
Fig. 35 – Processos da gestão de reclamações. 
 
3.7. ORÇAMENTAÇÃO 
O mercado da construção civil tem-se tornado cada vez mais competitivo, provocando nas empresas a 
necessidade de procederem a um controlo mais eficaz dos seus custos de produção.  
Desta forma, é importante que as empresas sejam capazes de prever os custos da realização dos 
projetos com o menor grau de incerteza possível. Existem no mercado vários métodos e ferramentas 
de orçamentação, tais como o uso de modelos de regressão e técnicas paramétricas de orçamentação 
que têm em consideram os riscos e variabilidades de previsão de custos, no entanto, não têm sido 















Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
52 
Pode considerar-se como a maior causa da incerteza na previsão de custos a falta de conhecimento 
prático do processo construtivo por aqueles que estimam os custos, o prazo reduzido para a preparação 
das propostas de orçamento, pouca informação na fase de elaboração da proposta e a grande variação 
nos preços dos subempreiteiros. 
De acordo com Liu e Zhu [70] os fatores mais importantes para uma orçamentação mais precisa são: 
 Informação do projeto; 
 Experiência da equipa; 
 Informação de custos; 
 Processo de orçamentação; 
 Alinhamento da equipa; 
 Tipo de empreitada; 
 Precisão esperada; 
 Revisões; 
 Grau de aceitação da orçamentação. 
 
3.7.1. CUSTOS 
Define-se como custo unitário, o custo de aquisição de uma unidade do recurso, e por custo total, o 
custo global do recurso na composição de preços unitários, que pode ser obtido multiplicando o custo 
unitário pela incidência de cada recurso numa unidade de trabalho. 





Os custos indiretos incluem os encargos da estrutura da empresa, do estaleiro da obra e outros que não 
estão diretamente ligados a uma determinada tarefa. [71] 
 
3.7.1.1. Custos associados à reabilitação de edifícios 
A realização de obras de reabilitação de edifícios implica custos que não estão associados à construção 
nova, dos quais se destacam [72]: 
 Custo do reconhecimento do estado atual do edifício (sondagens, levantamentos, projetos, 
etc.); 
 Custo de estudos especiais (verificações de segurança, verificações de isolamento térmico e 
acústico, etc.); 
 Custo de inquéritos sociais em grandes operações de renovação (grau de ocupação, recursos, 
desejos, etc.); 
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 Custo dos reconhecimentos do estado da obra durante a execução; 
 Custo de eventuais realojamentos dos ocupantes durante a execução da obra; 
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4.1. NOTA PRÉVIA 
O objetivo da construção é a realização de obras que satisfaçam as necessidades dos utentes. O 
processo construtivo pode ser definido como o conjunto de ações necessárias à execução de uma obra, 
desde que surge a ideia de construir, passando pela fase de construção e terminando na fase de 
utilização do edifício. O presente capítulo pretende identificar as etapas que constituem o processo 
construtivo de uma operação de reabilitação de edifícios antigos, bem como propor um sistema de 
informação transversal a todo o processo, constituído por uma metodologia de procedimentos para a 
reabilitação de edifícios antigo, sob a forma de fichas. 
 
4.2. INTERVENIENTES DO PROCESSO CONSTRUTIVO 
A construção de um edifício requer o envolvimento de diversos intervenientes desde a sua conceção 
até à sua utilização. É importante ter conhecimento de todos os intervenientes na obra, e em que fase 
do processo estão envolvidos.  
 Dono de Obra 
É a entidade que promove a execução do empreendimento e assegura o pagamento dos bens e serviços 
necessários à sua realização.  
 Gestor do Projeto 
É a entidade que representa o Dono de Obra e supervisiona a gestão dos contratos, garantindo-lhe a 
adequada orientação, organização e detalhe do projeto, execução da empreitada e a funcionalidade do 
empreendimento. É responsável por garantir que os objetivos do projeto são alcançados dentro do 
prazo e orçamento estabelecidos pelo Dono de Obra. 
 Equipa Projetista 
É a empresa, técnico ou técnicos contratados pelo Dono de Obra para a elaboração dos projetos de 
arquitetura e especialidades regulamentados por lei, subscrevendo as declarações e os termos de 
responsabilidades respetivos. É constituída por vários autores de projeto e pelo coordenador de 
projeto. 
 Coordenador de Projeto 
É a entidade que integra a equipa projetista responsável por garantir a compatibilidade entre os 
diversos projetos necessários e o cumprimento das disposições legais aplicáveis a cada especialidade. 
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Pode ser um autor de projeto de especialidade ou apenas um técnico com a qualificação profissional 
necessária para o cargo. 
 Empreiteiro 
É a entidade que se encarrega pela execução do empreendimento em todo ou em parte, num regime de 
empreitada definido, com base na documentação escrita e desenhada produzida. 
 Especialista em Inspeções e Ensaios 
É a entidade responsável por realizar os diagnósticos, de forma a determinar o estado de conservação 
geral do imóvel e a segurança que este oferece, o nível de conforto e especificidades e implicações 
(físicas ou urbanísticas da envolvente). 
 Entidades de Fiscalização 
É a entidade individual ou coletiva, tecnicamente habilitada para a coordenação, informação e controlo 
do planeamento e custo das empreitadas, das quantidades, qualidade, execução e segurança dos 
trabalhos. 
 Entidades Licenciadoras 
Autoridades que têm jurisdição sobre qualquer aspeto relativo ao empreendimento e que condicionam 
o desenvolvimento do projeto com base em disposições legais ou regulamentares. 
 Coordenador de Segurança e Saúde 
É a entidade individual ou coletiva responsável, na fase de projeto e de execução da obra, pelo 
cumprimento das disposições de segurança e saúde relativas a estaleiros. 
 Fornecedor de Materiais e Componentes 
É a empresa responsável por fornecer e entregar em estaleiro os materiais e componentes necessários à 
execução da obra. 
 Utente 
É a entidade que utiliza o edifício após a sua conclusão. 
 
4.3. ETAPAS DO PROCESSO CONSTRUTIVO 
Os processos de construção e reabilitação de edifícios são constituídos por diversas etapas, de forma a 
haver maior organização e controlo de todo o processo.  
A figura 36 dá-nos uma ideia geral do modo como o processo construtivo se desenvolve e podemos 
identificar quatro etapas principais: 
 Promoção, Viabilidades e Planeamento 
 Estudos e Projetos 
 Construção 
 Utilização e Manutenção 
 
Os edifícios vão-se degradando com o tempo, e se não for realizada uma manutenção adequada pode 
haver uma altura em que a única solução é demolir, daí a existência de uma etapa de “Desconstrução”. 
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Programa Concurso Receção 
No entanto, se for detetada a tempo a necessidade de reabilitar o edifício, este pode ter uma extensão 
da sua vida útil, com melhoria do seu desempenho. Depois da identificação da necessidade de 
reabilitação, começa um novo processo construtivo, com algumas semelhanças com a construção 
nova, mas outras etapas que devem ser consideradas. 
 
Fig. 36 – Etapas do processo construtivo 
 
De acordo com a figura 36 podemos verificar que existe uma semelhança entre os processos 
construtivos de construção nova e de reabilitação de edifícios. A grande diferença encontra-se na 
existência de uma fase de diagnóstico quando se trata de um projeto de reabilitação. 
A reabilitação de edifícios antigos é um trabalho que requer um profundo conhecimento das técnicas 
construtivas e materiais utilizados. Cada etapa é desenvolvida com o intuito de conhecer o edifício, 
que é fundamental para favorecer a qualidade da intervenção. 
O processo de reabilitação de edifícios antigos será desenvolvido em diversas etapas, sendo 
fundamental distinguir todas as atividades que as constituem.  
De uma forma geral podemos diferenciar oito etapas principais: 
1. Identificação da necessidade de intervenção / Decisão de reabilitar 
2. Estudos e Diagnóstico 
3. Seleção da Estratégia de Intervenção 
4. Projeto 
5. Consultas e Contratação 
6. Execução da Obra 
7. Receção da Obra 
8. Utilização e Manutenção 
 
Cada uma das etapas referidas é constituída por sub-etapas, que serão identificadas e caracterizadas 
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Fig. 37 – Etapas gerais do processo construtivo associado à reabilitação de edifícios. 
 
 
1 - Identificação da necessidade de intervenção 
 





• Inspeção Visual 
• Enquadramento Legal 





• Aspetos Construtivos 
• Aspetos Arquitetónicos 
• Aspetos Históricos 
• Aspetos Sociais 
• Establecimento de Hipóteses 
• Relatório de Diagnóstico 
 
3 - Seleção da Estratégia de Intervenção 
  
 
Definição dos Objetivos 
Propostas Preliminares 
Decisão de Intervenção 
4 - Projeto 
  




       Autorização de Licenciamento 
6 - Execução da Obra 
  
 
Planeamento dos Trabalhos 
   Organização e Instalação do Estaleiro 
7 - Receção da Obra 
  
8 - Utilização e Manutenção 
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4.3.1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO / DECISÃO DE INTERVENÇÃO 
A primeira etapa do processo construtivo consiste na identificação da necessidade de intervenção no 
edifício e decisão de reabilitar. O gestor do projeto deve ser capaz de orientar o cliente de forma a 
racionalizar a intervenção e identificar as necessidades fundamentais, que por vezes podem não 
coincidir com as preocupações iniciais do cliente. A decisão de reabilitar pode ter surgido por questões 
de investimento financeiro e o Dono de Obra deve ser sensibilizado para a importância da fase de 
diagnóstico e para a especificidade de uma obra de reabilitação a nível de custos, condicionamentos e 
tempo. 
 
4.3.2. ESTUDOS E DIAGNÓSTICOS 
4.3.2.1. Diagnóstico Preliminar 
O ponto-chave desta primeira etapa é o diagnóstico preliminar, que pretende fornecer informação 
sobre o estado de conservação geral do imóvel, o nível de conforto e segurança que este oferece e 
algumas especificidades e implicações físicas ou urbanísticas da envolvente. Esta fase consiste numa 
aproximação inicial global do edifício, com identificação dos seus valores (arquitetónico, histórico e 
cultural) através de uma inspeção preliminar ao edifício.  
 Inspeção Visual 
A primeira visita ao edifício tem o objetivo de realizar uma inspeção visual, na qual a experiência do 
arquiteto é fundamental. A visita será realizada de forma a identificar a tecnologia de construção 
utilizada, os seus valores arquitetónicos característicos, as patologias existentes, problemas sociais 
associados, etc. Deve ter-se em atenção a distribuição de cargas e possíveis problemas de drenagem de 
águas pluviais. A informação recolhida deve ser compilada numa ou mais fichas de inspeção 
sistematizadas. No caso de existir mais que um proprietário do edifício é necessário realizar uma série 
de inquéritos para garantir a participação de todos os proprietários e utilizadores do edifício. 
 Enquadramento Legal 
Além da inspeção visual deve ser investigado o estado legal do edifício, as obrigações urbanística e 
restrições a respeitar, bem como os subsídios que podem ser aplicados para a reabilitação do edifício. 
O grau de proteção do património do local ou do edifício é normalmente decisivo para a operação. Um 
contacto inicial com as autoridades correspondentes (município, administração regional, etc.) pode 
ajudar a clarificar o seu contexto. É ainda necessário detetar as condições legais dos ocupantes do 
edifício: baixas rendas, habitações ocupadas… 
 Relatório de Diagnóstico Preliminar 
Depois da inspeção e das consultas legais o engenheiro tem uma compreensão inicial global do 
edifício e deve ser capaz de identificar os seus defeitos e potencialidades. 
O relatório de diagnóstico preliminar deve incluir claramente e de forma sumária a informação 
recolhida, deve avaliar o estado de conservação do edifício e conter recomendações para melhorar o 
seu estado. 
O gesto do projeto deve informar o Dono de Obra das possibilidades para a reabilitação do edifício e 
restrições técnicas e económicas. Este tem que decidir se continua com as suas ideias iniciais ou se 
reformula a intervenção. 
Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
60 
Se o edifício se encontrar em bom estado de reparação, sem grandes alterações visíveis/identificadas, 
pode passar-se para a fase de manutenção e propor um plano de manutenção preventiva. Contudo, 
90% dos casos chamam uma segunda etapa de estudos antes de iniciar a reabilitação. 
 
4.3.2.2. Diagnóstico  
Esta fase do processo consiste na coleção sistemática da informação em todos os campos, de forma a 
obter conhecimento total do edifício em estudo. 
O sucesso dos estudos multidisciplinares depende em grande parte da experiência do especialista 
responsável por os executar e dirigir. No entanto, não se deve confiar exclusivamente na experiência 
ou intuição, pois apesar de ser indispensável, deve ser acompanhada por uma coleção de informação 
sistemática que deve ser testada em alguns casos, recorrendo a testes especializados. 
 Aspetos Construtivos 
O estudo dos aspetos construtivos engloba a identificação de todos os elementos da construção e a 
observação das suas patologias. Deve ter-se em atenção que, desde o século XIX, os engenheiros e 
arquitetos focalizam o estudo da construção em subsistemas, nomeadamente fundações, paredes, 
pavimentos, revestimentos, etc.  
Esta fase requer um especialista com um conhecimento profundo dos dos métodos de construção 
antigos da região e com uma experiência técnica e científica das patologias em edifícios antigos. A 
abordagem aos problemas deve ser o mais científica possível, procedendo à deteção das anomalias e 
posterior formulação das possíveis causas. 
Devem ser realizados testes no terreno e em laboratório, que permitem identificar os materiais, as suas 
alterações, monitorizar fissuras, identificar ataques de bichos da madeira, etc. 
É particularmente importante avaliar a segurança estrutural de forma a evitar acidentes. Isto requer 
uma inspeção e relatório geológico-geotécnico e análise estrutural da capacidade de carga. Em zonas 
sísmicas é essencial esta avaliação, sendo realizado um estudo da vulnerabilidade do edifício.  
O dilema entre conservar e manter o edifício seguro pode ser atenuado através do conhecimento do 
comportamento estrutural do edifício ao longo do tempo. Esta fase não deve negligenciar a verificação 
das infraestruturas de forma a prever de início as possibilidades efetivas de ligação à envolvente que 
só em alguns casos é inviável. 
 Aspetos Históricos 
A arquitetura, na sua forma tradicional, é valorizada quando pode ser reconhecida como parte de uma 
tradição. A introdução de estudos históricos ajuda sempre a estabelecer um critério mais sólido da 
intervenção. 
Primeiro, o método histórico explora fontes documentais (arquivos de notário, de família, fotografias 
antigas, projetos antigos do edifício) de forma a compilar informação que ajuda a compreender o 
edifício e as suas transformações. Ao mesmo tempo, o próprio edifício é um documento histórico que 
pode ser cuidadosamente estudado como cultura material, utilizando o método arqueológico 
habitualmente conduzido ao lado do levantamento gráfico do edifício (testes de perfuração nas 
paredes, análise dos materiais de construção, análise estratográfica do edifício, etc.) 
Questionar pessoas idosas pode produzir informação muito útil sobre o edifício e também sobre as 
técnicas de construção tradicionais que estão a desaparecer. 
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 Aspetos Arquitetónicos 
É difícil para a equipa de projeto compreender o edifício sem levantamentos gráficos, e produzir um 
projeto de acordo com a realidade. O nível de complexidade do edifício e intervenções planeadas vão 
sugerir o tipo de plano mais adequado e o seu grau de precisão. O tipo de levantamento pode ser 
manual (com uma fita métrica), topográfico ou fotogramétrico. Em todos os casos, todos os esforços 
devem ser feitos para produzir um plano preciso que sirva como base para todo o trabalho 
subsequente. 
Ao mesmo tempo, boa documentação fotográfica ou de vídeo é muito útil, visto que retém elementos 
que podem passar despercebidos à primeira vista. 
A inspeção vai envolver um estudo imparcial dos valores arquitetónicos do edifício (integração no 
local, configuração espacial, estrutura singular, tipo de ornamentação, etc.) tentando evitar avaliações 
fragmentadas e procurar a lógica que produz a arquitetura. 
Durante esta fase recomenda-se a consulta dos estudos completos sobre a tipologia do edifício e, em 
alguns casos, levar a cabo estudos mais aprofundados sobre aspetos singulares do edifício. É 
importante lembrar que a mudança é lenta no mundo pré-industrial, um edifício antigo é construído e 
modificado de modo a manter as necessidades e meios de cada período. É recomendável o estudo das 
transformações arquitetónicas do edifício, recorrendo a estudos históricos de forma a conhecer a 
configuração atual.  
 Aspetos sociais 
Dependendo do tipo de reabilitação, aspetos socioeconómicos podem ser cruciais para a intervenção. 
A base de estudo tende a ser um questionário sociológico para detetar unidades familiares e possíveis 
situações problemáticas (superlotação, marginalidade, desemprego, abandono, etc.) e a sua relação 
com a cidade como um todo. De acordo com o tipo de operação, a possibilidade de realojar temporária 
ou permanentemente os habitantes com ligações próximas do município devem ser organizadas. Além 
disso, um inquérito pode fornecer informação importante a utilização de espaços.  
 Estabelecimento de hipóteses 
A fase de estudos multidisciplinares é fundamental para obter conhecimento suficiente do edifício e do 
seu contexto antes de começar a intervenção. Depois de obter esse conhecimento é recomendável 
estabelecer uma série de objetivos e algumas hipóteses iniciais, de acordo com a informação recolhida 
no diagnóstico preliminar e para as verificar à medida que os estudos prosseguem. 
 Confirmação das hipóteses 
A avaliação inicial deve produzir uma visão global do edifício e confirmar as hipóteses levantadas no 
início dos estudos multidisciplinares baseados em observações e testes. No entanto, é sempre possível 
levantar novas hipóteses (hipóteses iniciais não confirmadas, aparecimento de novos fatores 
condicionantes, etc.) e retorno à fase de estudos de forma a verificá-las. 
 Relatório de diagnóstico 
No final desta fase é necessário registar o conhecimento adquirido sobre o edifício. Este relatório deve 
conter a composição do edifício, descrever e justificar os seus valores, listar as suas anomalias e 
respetivas causas, e propor recomendações. O relatório de diagnóstico será sempre escrito com base na 
individualização dos problemas e as suas causas de acordo com o critério de imparcialidade técnica. 
Este é um relatório fundamentado por especialistas e deve ser escrito para que outros profissionais 
técnicos externos ao processo o possam compreender. No entanto, deve incluir um sumário que possa 
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ser entendido através de uma leitura não-profissional. As conclusões devem ser claras, concisas e 
completas. Esta nota vai especificar os pontos fortes e fracos de forma a mostrar o potencial de 
reabilitação do edifício em estudo. 
 
4.3.3. DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA DE INTERVENÇÃO 
Com um conhecimento profundo do edifício e dos seus utilizadores procede-se ao estudo da 
viabilidade das ideias inicialmente definidas pelo Dono de Obra. Com base nas suas necessidades e 
possibilidades económicas serão analisadas as potencialidades do edifício existente e será selecionada 
a estratégia de intervenção. 
A intervenção deve ser definida em detalhe suficiente de forma a respeitar procedimentos 
administrativos, contratar a empresa construtora e desenvolver o projeto tendo em atenção o 
orçamento estabelecido. 
Como regra geral, a intervenção deve focar-se nas causas das anomalias e não apenas nos sintomas. 
Deve sempre tentar-se contratar um construtor especializado em edifícios antigos, com conhecimentos 
das tecnologias construtivas utilizadas originalmente, de forma a garantir a preservação dos valores 
arquitetónicos e a qualidade da intervenção. 
Durante a fase de projeto o impacto de cada uma das técnicas utilizadas vai ser estudado, tendo em 
atenção a compatibilidade com o edifício e a intervenção planeada. Caso seja necessário recorrer a 
uma técnica moderna devem ser tomadas medidas para a sua compatibilização com as fachadas e 
interiores. Ao mesmo tempo cada decisão tomada no projeto baseia-se no chamado estudo de 
manutenção que assegura que todos os elementos ficam acessíveis para uma fácil e segura 
manutenção. Como exemplo sugere-se uma janela que deve ter em atenção a sua fácil e segura 
limpeza. 
 Definição dos objetivos 
Nesta etapa é necessário ter presente os objetivos da intervenção, assim como a qualidade pretendida, 
o tempo de execução do projeto e da obra e os custos.  
 Propostas Preliminares 
As propostas preliminares constituem uma fase de diálogo entre a equipa projetista e o Dono de Obra, 
durante o qual pode ser possível a participação dos habitantes ou utilizadores do edifício. O 
responsável pelo projeto vai avaliar quais das alternativas melhor se adapta ao edifício, aplicando o 
critério escolhido na fase anterior. Desde o início será dada atenção ao cumprimento das 
condicionantes regulamentares.  
 Decisão de Intervenção 
Depois de um estudo profundo, chega o momento em que o Dono de Obra tem que aprovar a 
estratégia de intervenção, de modo a prosseguir para a fase de projeto. 
  
4.3.4. PROJETO 
O projeto de reabilitação pressupõe uma síntese que reflete o conhecimento obtido nas fases 
anteriores, e deve focar-se nas principais decisões sobre o destino e o desempenho futuros dos espaços 
e dos elementos funcionais de um edifício. Uma grande parte das anomalias verificadas em edifícios 
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devem-se a deficiências de projeto, por isso é importante elaborar um bom projeto, como investimento 
para a garantia da qualidade construtiva da obra e na contenção de custos globais associados. [7] 
A fase de projeto deve implementar as medidas corretivas propostas no relatório de diagnóstico. Deve 
ser realizado um projeto de licenciamento, se a obra o exigir, e um projeto de execução, no qual 
constem o Mapa de Trabalhos e Quantidades, o caderno de encargos exigenciais e desenhos de 
pormenor (essenciais para o sucesso da intervenção, dependendo da qualidade destes). 
O projeto deve ainda considerar parâmetros de sustentabilidade (consumos de água e energia, bem 
como a geração de resíduos) adequados à escala de intervenção. 
É importante a participação de especialistas nos diversos domínios nos projetos de reabilitação, 
atuando no seio de equipas interdisciplinares, enquadrados e coordenados pelo gestor de projeto, que 
deve possuir uma sólida experiência e formação em reabilitação. 
Em cada fase de projeto, desde o programa base até ao projeto de execução, as peças escritas e 
desenhadas que os compõe devem passar por três etapas de desenvolvimento distintas, associadas ao 
processo de controlo interno da qualidade da equipa projetista: 
 Elaboração dos elementos do projeto; 
 Verificação dos elementos do projeto; 
 Validação dos elementos constituintes do projeto. 
 
Depois do projeto estar concluído, o Dono de Obra pode recorrer a uma entidade externa para 
proceder à sua revisão, que normalmente é uma equipa projetista diferente da equipa do autor do 
projeto. A revisão do projeto tem o objetivo de detetar eventuais deficiências, verificar a satisfação das 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, verificar a compatibilidade e a coerência das soluções 
adotadas e verificar se os elementos entregues são suficientemente claros e completos para permitirem 
a realização dos trabalhos em obra sem dúvidas ou ambiguidades. [7] 
 
4.3.5. CONSULTAS E CONTRATAÇÃO 
Depois da fase de projeto é necessário proceder à contratação da empresa responsável pela execução 
da obra. A escolha da empresa deve ser realizada através de concurso público, regulado de acordo com 
o Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. [73] 
 Concurso Público 
Como já foi referido anteriormente, a escolha da empresa construtora deve ter conhecimento e 
experiência na reabilitação de edifícios antigos.  
O tipo de contrato vai garantir a qualidade dos trabalhos e o profissionalismo do construtor. Em alguns 
edifícios pode ser necessário recorrer a especialistas de restauração para limpar paredes delicadas ou 
trabalhos artísticos que utilizam métodos e técnicas específicas. 
 Autorização de Licenciamento 
De acordo com o artigo 4º do Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, a realização de operações 
urbanísticas depende de controlo prévio, que pode revestir as modalidades de licença, comunicação 
prévia ou autorização de utilização, dependendo do tipo de operação a realizar. [31] 
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4.3.6. EXECUÇÃO DA OBRA 
A elevada especialização dos trabalhos a executar numa obra de reabilitação permite que vários 
subempreiteiros trabalhem em simultâneo. Este tipo de situação implica um esforço suplementar no 
planeamento e na coordenação das subempreitadas, bem como na elaboração do projeto. 
Nesta fase a direção de obra requer flexibilidade e dedicação. Com o decorrer dos trabalhos podem 
surgir imprevistos, sendo difícil aplicar o previsto no projeto. Isto pode implicar a revisão do projeto e 
reinterpretação do edifício, face às novas descobertas que podem implicar alterações ao projeto. 
O projeto descreve soluções construtivas para reforçar, consolidar ou renovar um elemento. Ao longo 
dos trabalhos vai ser necessário estabelecer mecanismos para verificar a adequação da solução 
construtiva e o seu correto funcionamento. 
Aspetos importantes a seguir são as considerações iniciais, supervisão económica e controlo da 
eficácia da solução para reforçar e coordenar a segurança dos trabalhos. 
Ao longo do trabalho deve ser elaborado um “dossier” sobre todos os trabalhos realizados até à sua 
conclusão. Isto engloba uma série de planos que refletem como é realizada a operação de reabilitação. 
Este documento é fundamental para o trabalho documental de acordo com a Carta de Veneza, mas 
também para organizar o programa de manutenção. 
Existe uma série de aspetos de organização do trabalho a considerar, nomeadamente as questões de 
acessibilidade local (uma grande parte do trabalho é realizado em ruas estreitas dos centros históricos, 
trabalhos interiores utilizando máquinas pequenas (alturas baixas, passagens estreitas, etc.) prevendo a 
proteção de várias partes do edifício, desde elementos e partes reabilitadas, evitando excesso de 
trabalhadores. 
 
4.3.6.1. Planeamento dos trabalhos 
O planeamento dos trabalhos permite identificar e determinar quais as atividades a executar e 
estabelecer entre elas uma ligação sequencial e temporal, considerando os métodos de trabalho e os 
recursos a elas afetos. Deve ser elaborado um Plano de Trabalhos, que constitui uma ferramenta de 
auxílio que permite estabelecer o encadeamento das atividades e controlar os prazos, as durações e os 
custos associados. 
 
4.3.6.2. Organização e instalação do estaleiro 
As condições de organização e gestão do estaleiro em obras de reabilitação são mais delicadas do que 
em obras novas. Existe uma maior dificuldade no transporte de materiais para a obra, é necessário 
remover entulho e ter em consideração a incomodidade que este tipo de obras pode causar nos 
residentes dos edifícios vizinhos. 
A dimensão de um estaleiro para uma obra de reabilitação pode variar consideravelmente. No caso de 
uma obra de pequena dimensão, é o próprio edifício que dispõe de áreas onde poderá ser montado um 
estaleiro de dimensões reduzidas, ao contrário de obras que implicam trabalhos de grande envergadura 
que requerem um estaleiro de dimensão semelhante ao da construção nova de edifícios. 
Uma das preocupações com a organização do estaleiro está associada à ocupação da via pública., 
sendo necessário garantir a segurança dos utentes dessa via. 
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4.3.7. RECEÇÃO DA OBRA 
Quando o trabalho de reabilitação está completo é necessário proceder a alguns aspetos legais para 
formalizar a conclusão e em alguns casos, para a aplicação de subsídios. 
É importante utilizar esta fase para analisar a gestão, construção e conformidade do projeto com o 
planeamento efetuado, determinar os aspetos positivos e negativos e realizar uma avaliação global do 
desempenho que serve para melhorar a fase de projeto em obras posteriores. 
 
4.3.8. UTILIZAÇÃO E MANUTENÇÃO 
Depois das operações de reabilitação é necessário realizar uma manutenção periódica do edifício. 
Deve ser elaborado um Manual de Inspeção e Manutenção da Edificação (MIME) para auxiliar a etapa 
de utilização e manutenção do edifício. Este manual prevê a definição das atividades a desenvolver em 
inspeções correntes e especiais, a sua periocidade, e sugere eventuais peritagens técnicas e trabalhos 
de reparação necessários para corrigir anomalias que possam ser detetadas. 
O MIME deve ser atualizado pelo empreiteiro no final da obra e pelo proprietário durante a vida do 
edifício, em função da instalação de equipamentos com características específicas. Qualquer 
intervenção ou inspeção realizada deve ser registada, para ser possível conhecer o estado do edifício 
em qualquer momento. [74] 
 
4.4. ETAPAS DO PROJETO 
De acordo com a Portaria n.º701H/2008 de 29 de Julho, o projeto desenvolve-se em cinco fases, a 
partir do programa preliminar (figura 38): 
 Programa Base 
 Estudo Prévio 
 Anteprojeto 
 Projeto de Execução  
 Assistência Técnica 
 
Algumas destas fases podem ser dispensadas por acordo entre o Dono de Obra e o projetista ou por 
especificação do caderno de encargos. [58] 
 
Fig. 38 – Sequência das fases dos projetos. 
 
Não existe nenhuma diferença significativa relativamente às fases dos projetos de construção nova e 
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projeto de especialidade. Na construção nova é necessário proceder ao dimensionamento de todos os 
elementos e instalações de edifícios, enquanto que na reabilitação já temos elementos, sendo 
necessário verificar o seu estado e a sua resistência às diversas ações.  
 
4.4.1. PROGRAMA PRELIMINAR 
O programa preliminar é o documento fornecido ao projetista pelo Dono de Obra onde estão 
estabelecidos os objetivos, características e restrições da obra. Deve definir todos os pressupostos que 
deverão ser considerados pelos projetistas, como a utilização, o número de divisões e a tipologia do 
edifício, a sua localização e outros detalhes que sejam relevantes e devam ser transmitidos ou 
esclarecidos. [74] 
De acordo com a Portaria n.º701H/2008 devem ser apresentados os seguintes elementos [58]: 
 Objetivos da obra; 
 Características gerais da obra; 
 Elementos topográficos, cartográficos e geotécnicos, levantamento das construções 
existentes e das redes de infraestruturas locais, coberto vegetal, características ambientais e 
outros eventualmente disponíveis, a escalas convenientes; 
 Dados básicos relativos às exigências de comportamento, funcionamento, exploração e 
conservação da obra, tendo em atenção as disposições regulamentares; 
 Estimativa de custo e respetivo limite dos desvios e, eventualmente, indicações relativas ao 
financiamento do empreendimento; 
 Indicação geral dos prazos para a elaboração do projeto e para a execução da obra. 
 
4.4.2. PROGRAMA BASE 
O programa base é o documento elaborado pelo projetista a partir do programa preliminar, resultando 
da particularização deste, e o objetivo de verificar a viabilidade de execução da obra e propor uma ou 
mais soluções alternativas de forma a otimizar a qualidade, segurança e custo da obra. Depois de 
aprovado pelo Dono de Obra serve de base ao desenvolvimento das fases seguintes do projeto. O 
programa base é apresentado de forma a apresentar ao Dono de Obra a compreensão clara das 
soluções propostas pelo projetista, com base nas indicações por si expressas no programa preliminar. 
Esta fase do projeto é definida como o primeiro ensaio que o projetista faz da análise realizada às 
intenções apresentadas no programa preliminar, apresentando opções concretas de projeto. [75] 
De acordo com a portaria n.º701H/2008 devem ser apresentados os seguintes elementos [58]: 
 Esquema da obra e programação das diversas operações a realizar, quando aplicável; 
 Definição dos critérios gerais de dimensionamento das diferentes partes constitutivas da obra; 
 Indicação dos condicionamentos principais relativos à ocupação do terreno, nomeadamente os 
legais, topográficos, urbanísticos, geotécnicos, ambientais, em particular, os térmicos e 
acústicos; 
 Peças escritas e desenhadas e outros elementos informativos necessários para o perfeito 
esclarecimento do Programa base, no todo ou em qualquer das suas partes, incluindo as que 
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porventura se justifiquem para definir as alternativas de solução propostas pelo projetista e 
avaliar a sua viabilidade, em função das condições de espaço, técnicas, de custos e de prazos; 
 Estimativa geral do custo da obra, tomando em conta os encargos mais significativos com a 
sua realização e análise comparativa dos custos de manutenção e consumos da obra nas 
soluções propostas; 
 Descrição sumária das opções relacionadas com o comportamento, funcionamento, exploração 
e conservação da obra; 
 Informação sobre a necessidade de obtenção de elementos topográficos, geológicos, 
geotécnicos, hidrológicos, climáticos, características da componente acústica do ambiente, 
redes de infra -estruturas ou de qualquer outra natureza que interessem à elaboração do 
projeto, bem como sobre a realização de estudos em modelos, ensaios, maquetes, trabalhos de 
investigação e quaisquer outras atividades ou formalidades que podem ser exigidas, quer para 
a elaboração do projeto, quer para a execução da obra. 
 
4.3.3. ESTUDO PRÉVIO 
O estudo prévio é o documento elaborado pelo projetista, depois de aprovado o programa base, onde 
se define qual a solução que melhor se ajusta ao programa base principalmente ao nível da conceção 
geral da obra. O estudo prévio desenvolve as soluções aprovadas no programa base, sendo constituído 
por peças escritas e desenhadas e por outros elementos informativos, de modo a possibilitar ao Dono 
de Obra a fácil apreciação das soluções propostas pelo projetista e o seu confronto com os elementos 
do programa base. [75] 
De acordo com a portaria n.º701H/2008 devem ser apresentados os seguintes elementos [58]: 
 Memória descritiva e justificativa, incluindo capítulos respeitantes a cada um dos objetivos 
relevantes do estudo prévio; 
 Elementos gráficos elucidativos sob a forma de plantas, alçados, cortes, perfis, esquemas de 
princípio e outros elementos, em escala apropriada; 
 Dimensionamento aproximado e características principais dos elementos fundamentais da 
obra; 
 Definição geral dos processos de construção e da natureza dos materiais e equipamentos mais 
significativos; 
 Análise prospetiva do desempenho térmico e energético e da qualidade do ar interior nos 
edifícios no seu conjunto e dos diferentes sistemas ativos em particular; 
 Análise prospetiva de desempenho acústico relativa, nomeadamente, à propagação sonora, 
aérea e estrutural, entre espaços e para o exterior; 
 Estimativa do custo da obra e do seu prazo de execução. 
 
4.3.4. ANTEPROJETO 
O anteprojeto ou projeto base é o documento elaborado pelo projetista que corresponde ao 
desenvolvimento do estudo prévio aprovado pelo Dono de Obra e estabelece as bases para o 
desenvolvimento do projeto de execução. Nesta fase, os projetistas desenvolvem o projeto em 
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conformidade com o estabelecido no estudo prévio, preparando o processo de aprovação pela respetiva 
Câmara Municipal (Projeto de Licenciamento), bem como pelas demais entidades envolvidas. As 
soluções previstas no estudo prévio apresentam no anteprojeto maior grau de pormenor. [75] 
De acordo com a portaria n.º701H/2008 devem ser apresentados os seguintes elementos [58]: 
 Memórias descritivas e justificativas da solução adotada, incluindo capítulos especialmente 
destinados a cada um dos objetivos especificados para o anteprojeto, onde figuram 
designadamente descrições da solução orgânica, funcional e estética da obra, dos sistemas e 
dos processos de construção previstos para a sua execução e das características técnicas e 
funcionais dos materiais, elementos de construção, sistemas e equipamentos; 
 Avaliação das quantidades de trabalho a realizar por grandes itens e respetivos mapas; 
 Estimativa de custo atualizada; 
 Peças desenhadas a escalas convenientes e outros elementos gráficos que explicitem a 
localização da obra, a planimetria e a altimetria das suas diferentes partes componentes e o seu 
dimensionamento bem como os esquemas de princípio detalhados para cada uma das 
Instalações Técnicas, garantindo a sua compatibilidade; 
 Identificação de locais técnicos, centrais interiores e exteriores, bem como mapa de espaços 
técnicos verticais e horizontais para instalação de equipamentos terminais e redes. 
 Os elementos de estudo que serviram de base às opções tomadas, de preferência constituindo 
anexos ou volumes individualizados identificados nas memórias; 
 Programa geral dos trabalhos. 
 
4.3.5. PROJETO DE EXECUÇÃO  
O projeto de execução é o documento elaborado pelo projetista a partir do estudo prévio ou do 
anteprojeto, aprovado pelo Dono de Obra, que define todos os elementos necessários à execução 
rigorosa dos trabalhos a realizar. Este projeto é fundamental para garantir a qualidade da obra e 
constitui, juntamente com o caderno de encargos, o processo a apresentar às empresas de construção 
interessadas na adjudicação da empreitada. Deve incluir toda a informação para a obra, com indicação 
de detalhes de execução da obra, sendo os orçamentos elaborados a partir desses elementos. 
O projeto de execução resulta do desenvolvimento do anteprojeto, sendo constituído por um conjunto 
coordenado das informações escritas e desenhadas de interpretação fácil e inequívoca por parte das 
entidades intervenientes na execução da obra, obedecendo ao disposto na legislação e regulamentação 
aplicável. [75] 
De acordo com a portaria n.º701H/2008 o projeto de execução deve ser acompanhado dos seguintes 
elementos [58]: 
 Memória descritiva e justificativa, incluindo a disposição e descrição geral da obra, 
evidenciando quando aplicável a justificação da implantação da obra e da sua integração nos 
condicionamentos locais existentes ou planeados; descrição genérica da solução adotada com 
vista à satisfação das disposições legais e regulamentares em vigor; indicação das 
características dos materiais, dos elementos da construção, dos sistemas, equipamentos e redes 
associadas às Instalações Técnicas; 
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 Cálculos relativos às diferentes partes da obra apresentados de modo a definirem, pelo menos, 
os elementos referidos na regulamentação aplicável a cada tipo de obra e a justificarem as 
soluções adotadas; 
 Medições e mapas de quantidade de trabalhos, dando a indicação da natureza e da quantidade 
dos trabalhos necessários para a execução da obra; 
 Orçamento baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes das medições; 
 Peças desenhadas de acordo com o estabelecido para cada tipo de obra na regulamentação 
aplicável, devendo conter as indicações numéricas indispensáveis e a representação de todos 
os pormenores necessários à perfeita compreensão, implantação e execução da obra; 
 Condições técnicas, gerais e especiais, do caderno de encargos. 
 
4.3.6. ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
A assistência técnica fornecida pelo coordenador ou pelos autores do projeto tem o objetivo de 
assegurar a correta execução da obra, a conformidade da obra executada com o caderno de encargos e 
o cumprimento das normas e regulamentos em vigor. Consiste na prestação de informações e 
esclarecimentos durante a execução da obra ao Dono de Obra ou ao empreiteiro geral sempre que for 
necessário. [58] 
 
4.5. CONCURSO PÚBLICO  
Quando a fase de estudos e projetos é concluída, é necessário proceder à fase de concurso de forma a 
escolher o empreiteiro responsável pela execução da obra.  
Em 2008 foi aprovado o Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro que aprova o Código dos Contratos 
Públicos (CCP).Este diploma regula a formação e a execução de contratos públicos, ou seja, 
estabelece uma sistematização dos procedimentos que dão origem a um contrato público e ainda 
estabelece aspetos importantes referentes ao incumprimento ou modificação do contrato, bem como as 
obrigações e poderes de cada uma das partes envolvidas. [73] 
 
4.5.1. DEFINIÇÃO DE CONTRATO PÚBLICO 
O CCP define contratos públicos como “todos aqueles que, independentemente da sua designação e 
natureza, sejam celebrados pelas entidades adjudicantes referidas no presente Código”. [73] 
 
4.4.1. ENTIDADES ADJUDICANTES 
De acordo com o CCP distinguem-se dois tipos de entidades adjudicantes: setor público administrativo 
tradicional e “organismos de direito público”, que se encontram identificadas no quadro 5. 
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Quadro 5 – Entidades adjudicantes. [73] 
Entidades Adjudicantes 
Setor Público Administrativo Tradicional “Organismos de Direito Público” 
 Estado 
 Regiões Autónomas 
 Autarquias Locais 
 Institutos Públicos 
 Fundações Públicas, com exceção das 
que sejam instituições do ensino superior 
 Associações Públicas 
 Associações de que façam parte uma ou 
várias entidades referidas anteriormente e 
que sejam maioritariamente financiadas por 
elas, sujeitas ao seu controlo de gestão ou 
tenham um órgão de administração, de 
direção ou de fiscalização cuja maioria dos 
titulares seja, direta ou indiretamente, por 
elas designada.   
Pessoas coletivas, incluindo instituições de 
ensino superior de natureza fundacional e 
associações de direito privado que prossigam 
finalidades a título principal de natureza científica 
e tecnológica que, independentemente da sua 
natureza pública ou privada, (i) tenham sido 
criadas especificamente para satisfazer 
necessidades de interesse geral, sem carácter 
industrial ou comercial, e (ii) sejam 
maioritariamente financiadas pelas entidades do 
sector público administrativo tradicional, estejam 
sujeitas ao seu controlo de gestão ou tenham um 
órgão de administração, de direção ou de 
fiscalização cuja maioria dos titulares seja, direta 
ou indiretamente, designada por aquelas 
entidades. 
 
4.5.3. TIPOS DE CONTRATO [73] 
A formação de contratos entre quaisquer entidades adjudicantes de acordo com o CCP só é aplicável 
quando o objeto desses contratos engloba prestações típicas dos seguintes contratos [73]: 
 Empreitada de obras públicas; 
 Concessão de obras públicas; 
 Concessão de serviços públicos; 
 Locação ou aquisição de bens móveis; 
 Aquisição de serviços. 
 
A empreitada de obras públicas é o contrato administrativo celebrado entre um Dono de Obra pública 
e um empreiteiro de obras públicas, mediante o pagamento de um preço, que tenha por objeto a 
conceção e a execução das obras públicas. [76] 
O contrato de concessão de obras públicas é em que o co-contratante assume a responsabilidade de 
execução ou conceção e execução de obras públicas, adquirindo o direito de proceder, durante um 
determinado período, à respetiva exploração, e, no caso de estar estipulado n contrato, o direito ao 
pagamento de um preço.  
A concessão de serviços públicos é o contrato segundo o qual o co-contratante assume a 
responsabilidade de gerir, em nome próprio, uma atividade de serviço público, durante um 
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determinado período, sendo remunerado pelos resultados financeiros dessa gestão ou diretamente pelo 
contraente público. 
A locação de bens móveis é o contrato segundo o qual um locador é obrigado a proporcionar a 
utilização de bens imóveis a um contraente público, mediante retribuição e a aquisição de bens móveis 
é o contrato segundo o qual um contraente público compra bens móveis a um fornecedor. 
A aquisição de serviços é o contrato pelo qual um contraente público adquire a prestação de um ou 
vários serviços, segundo o pagamento de um determinado preço.  
 
4.5.4. TIPOS DE PROCEDIMENTOS [72] 
Depois do Dono de Obra deve decidir qual o tipo de contrato, tem que escolher qual o tipo de 
procedimento para a sua formalização. O CCP define os seguintes tipos de procedimentos [73]: 
 Ajuste direto; 
 Concurso público; 
 Concurso limitado por prévia qualificação; 
 Procedimento de negociação; 
 Diálogo concorrencial. 
 
A escolha dos procedimentos de ajuste direto, concurso público ou concurso limitado por prévia 
qualificação condiciona o valor do contrato a celebrar. De acordo com o artigo 17.º do CCP “o valor 
do contrato a celebrar é o valor máximo do benefício económico que, em função do procedimento 
adotado, pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução de todas as prestações que constituem o 
seu objeto.”  
No ajuste direto a entidade adjudicante convida diretamente um ou vários concorrentes à sua escolha a 
apresentar uma proposta. O CCP não estabelece limites mínimo ou máximo para o número de 
concorrentes convidados. 
No caso de contratos de empreitada de obras públicas o ajuste direto pode ser usado caso o valor da 
obra seja inferior a 150.000 euros, para aquisições de bens e serviços o valor tem que ser inferior a 
75.000 euros e no caso de outros contratos o valor tem que ser inferior a 100.000 euros. 
Pode-se ainda recorrer-se ao ajuste direto, para a formação de contratos de qualquer valor, se forem 
verificadas determinadas razões materiais, expressamente identificadas no CCP, entre as quais se 
contam: os casos de urgência imperiosa, quando só existe um único fornecedor ou prestador, ou ainda 
quando ninguém comparecer a um concurso anterior. 
O CCP apenas admite o recurso ao procedimento de negociação nos casos limitados em que as 
diretivas comunitárias o permitem. Estas situações encontram-se vertidas no artigo 29.º do CCP. 
Este novo procedimento apenas pode ser usado para a formação de contratos particularmente 
complexos, em que a entidade adjudicante necessita de estabelecer um diálogo com os potenciais 
interessados de forma a conseguir elaborar o próprio caderno de encargos. 
O CCP considera particularmente complexos os contratos relativamente aos quais seja objetivamente 
impossível definir uma solução técnica adequada, os meios técnicos aptos a concretizar a solução e 
definir a estrutura jurídica ou financeira inerente ao contrato a celebrar. 
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A escolha do concurso público ou do concurso limitado por prévia qualificação permite a celebração 
de contratos de qualquer valor, exceto quando os respetivos anúncios não sejam publicados no Jornal 
Oficial da União Europeia.  
O procedimento de negociação pode ser adotado na celebração de contratos de empreitada de obras 
públicas, contratos de locação ou de aquisição de bens móveis, contratos de aquisição de serviços e 
contratos de empreitada de obras públicas a realizar para fins de investigação, experimentação, estudo 
ou desenvolvimento, de acordo com o artigo 29º do CCP.  
O diálogo concorrencial pode ser adotado quando o contrato a celebrar é particularmente complexo, 
impossibilitando a adoção de concurso público ou do concurso limitado por prévia qualificação. 
 
4.5.5. FASES DO CONCURSO PÚBLICO [73] 
O concurso público desenvolve-se ao longo de sete partes distintas, na sequência da figura 39: 
 Abertura do concurso e apresentação da documentação; 
 Ato público do concurso; 
 Qualificação dos concorrentes; 
 Análise das propostas e elaboração de relatório; 
 Adjudicação; 




Fig. 39 – Fases do concurso público. 
Consignação 
Celebração do contrato 
Adjudicação 
Análise das propostas e elaboração de relatório 
Qualificação dos concorrentes 
Ato público do concurso 
Abertura do concurso e apresentação da documentação 
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4.5.5.1. Abertura do concurso e apresentação da documentação 
A obra será colocada a concurso através do envio de um anúncio de pré-informação para o Jornal 
Oficial da União Europeia, por parte das entidades adjudicantes. O anúncio deve indicar o preço 
contratual estimado e deve ser acompanhado de vários documentos, de acordo com o tipo de 
procedimento adotado, como apresentado no quadro 5. 
 
Quadro 6 – Documentos necessários para o anúncio público.  
Tipo de procedimento Documentos 
Ajuste direto 
 Convite à apresentação das propostas; 
 Caderno de encargos. 
Concurso público 
 Programa de procedimento; 
 Caderno de encargos. 
Concurso limitado por prévia qualificação 
 Convite à apresentação das propostas; 
 Programa de procedimento; 
 Caderno de encargos. 
Procedimento de negociação 
 Convite à apresentação das propostas; 
 Programa de procedimento; 
 Caderno de encargos. 
Diálogo concorrencial 
 Convite à apresentação das propostas; 
 Convite à apresentação de soluções; 
 Programa de procedimento; 
 Caderno de encargos. 
 
4.5.5.2. Ato público do concurso 
A apresentação das propostas por parte dos concorrentes deve ser realizada através de uma plataforma 
eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. A receção das propostas é registada com referência às 
respetivas data e hora, sendo entregue aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa 
receção. 
Nos casos em que não seja possível proceder ao envio de algum documento por via eletrónica, este 
deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado à entidade adjudicante, tendo em 
atenção que a receção do documento deve ocorrer dentro do prazo estabelecido para a apresentação 
das propostas. 
As propostas devem ser acompanhadas pelos seguintes elementos: 
 Declaração do concorrente a aceitar o conteúdo do caderno de encargos; 
 Documentos que contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se 
dispõe a contratar; 
 Documentos exigidos pelo programa de procedimento que contenham os termos ou condições 
referentes a aspetos da execução do contrato não submetidos à concorrência pelo caderno de 
encargos, aos quais a entidade adjudicante pretende que o concorrente se vincule; 
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 Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço 
anormalmente baixo, quando esse preço resulte das peças do procedimento, de forma direta ou 
indireta. 
 Lista dos preços unitários de todas as tarefas previstas no projeto de execução; 
 Plano de trabalhos quando o caderno de encargos é integrado por um projeto de execução; 
 Projeto de execução, quando este tiver sido submetido à concorrência pelo caderno de 
encargos; 
 Outros documentos que o concorrente considere indispensáveis. 
 
4.5.5.3. Qualificação dos concorrentes 
Os concorrentes devem ter qualificações técnicas para a execução dos trabalhos. No caso de 
empreitadas de obras públicas os concorrentes devem apresentar os alvarás ou os títulos de registo 
emitidos pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., contendo as habilitações adequadas e 
necessárias à execução da obra a realizar. 
Não podem participar no concurso caso se encontrem em estado de insolvência, declarada por 
sentença judicial, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, sujeitas a algum meio 
preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, ou tenham o respetivo 
processo pendente. Além disso, também não podem ter sido condenados por sentença por qualquer 
crime que afete a sua honorabilidade profissional. Devem encontrar-se numa situação regularizada 
relativamente às contribuições para a segurança social e a impostos, em Portugal, ou no Estado de que 
sejam nacionais ou no qual se encontra localizado o estabelecimento principal. 
 
4.5.5.4. Análise das propostas 
De acordo com o artigo 70º do CCP, as propostas são analisadas em todos os seus atributos 
representados pelos fatores e subfatores que densificam o critério de adjudicação. No caso de não 
apresentarem algum documento exido pela entidade adjudicante as propostas podem ser excluídas. 
Além disso, a impossibilidade de avaliação das propostas em virtude da forma de apresentação de 
algum dos atributos, um preço anormalmente baixo sem justificação também são razões para exclusão. 
No caso de empreitadas de obras públicas considera-se um preço anormalmente baixo quando o preço 
total resultante da proposta é 40% ou mais inferior ao preço base fixado no caderno de encargos. 
O júri do procedimento pode pedir esclarecimentos sobre as propostas apresentadas para efeito da sua 
análise e avaliação. 
 
4.5.5.5. Adjudicação 
Entende-se por adjudicação o ato pelo qual a entidade responsável pela decisão de contratar aceita uma 
das propostas apresentadas para a execução da obra. A adjudicação pode ser feita considerando a 
proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante ou a proposta de menor preço. 
A decisão de adjudicação é notificada em simultâneo a todos os concorrentes. Nesse momento, a 
entidade adjudicante deve notificar a entidade adjudicatária para apresentar os documentos de 
habilitação exigidos legalmente e uma caução cujo objetivo é garantir o cumprimento de todas as 
Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
 
   75 
obrigações legais e contratuais que o adjudicatário assume com a celebração do contrato. O valor da 
caução corresponde a 5% do preço total da adjudicação, expeto casos devidamente justificados. 
A adjudicação pode ser feita a um empreiteiro geral ou a vários empreiteiros. No primeiro caso o 
empreiteiro geral é responsável pela execução de todos os trabalhos, chamando os subempreiteiros que 
lhe interessam para cada especialidade, assumindo responsabilidade sobre eles. No segundo caso o 
Dono de Obra escolhe os empreiteiros que prefere para a execução de diferentes parcelas da 
construção (escavações, betão, alvenarias, rebocos, carpintarias, etc.) e cada um dos empreiteiros 
contratados responde diretamente perante o Dono de Obra. 
 
4.5.5.6. Celebração do contrato 
Depois da adjudicação procede-se celebração do contrato. Este deve conter a identificação das partes e 
dos respetivos representantes, com indicação dos atos que os habilitem para esse efeito, a indicação do 
ato de adjudicação e do ato de aprovação da minuta do contrato, a descrição do objeto do contrato, o 
preço contratual, o prazo de execução e a referência à caução prestada pelo adjudicatário. Além disso, 




O Dono de Obra é responsável por facultar ao empreiteiro o acesso ao local de execução dos trabalhos 
e fornecer os documentos contratuais necessários para o seu início.  
A consignação pode ser total ou parcial caso o Dono de Obra não se encontre na posse administrativa 
da totalidade dos prédios necessários para a execução da obra. 
A consignação é formalizada através da assinatura de um auto e, nos casos de consignação parcial, 
para cada consignação são necessários autos independentes.  
 
4.6. METODOLOGIA PARA A REALIZAÇÃO DE OBRAS DE REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIOS ANTIGOS 
Apesar da crescente preocupação com a conservação do parque edificado, existem algumas 
debilidades a nível da reabilitação de edifícios antigos. A regulamentação não é específica para este 
tipo de intervenções e não existe uma normalização de processos adequada para esta área. Com o 
intuito de contribuir para a melhoria das operações de reabilitação propõe-se uma metodologia para a 
reabilitação de edifícios habitacionais antigos, desenvolvida através da criação de fichas do tipo 
“check-list”, que devem ser preenchidas ao longo do desenvolvimento do projeto. As fichas 
desenvolvidas são apresentadas no quadro 7, com a numeração, denominação e pressupostos gerais. 
Em anexo são apresentadas as fichas criadas para as todas etapas definidas no capítulo 4.1, 
considerando os aspetos mais relevantes para este tipo de intervenções, de forma a facilitar o controlo, 
a produção e o acompanhamento da obra. 
As fichas foram desenvolvidas a partir da consulta das teses elaboradas por João Lanzinha [77], 
Gonçalo Correia [53] e Carla Silva [74], que abordam o tema da reabilitação de edifícios, com 
metodologias propostas para o desenvolvimento das intervenções. 
Como referido anteriormente, estas fichas são aplicáveis a edifícios antigos de habitação. 
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Quadro 7 – Fichas desenvolvidas e seus pressupostos gerais. 
Ficha Denominação Aspetos Fundamentais 
A Estudos e Diagnósticos 
 Identificação do Dono de Obra e outros intervenientes 
 Localização, descrição  e caracterização do edifício 
 Análise da documentação existente 
 Inspeção visual e ensaios 
 Caracterização dos elementos construtivos e instalações 
 Inquérito aos residentes 
 Relatório de diagnóstico 
B 
Definição da Estratégia de 
Intervenção 
 Programa Preliminar 
 Objetivos 
 Exigências de comportamento, funcionamento, exploração e 
conservação 
 Estimativa de custos e prazos 
 Definição da estratégia de Intervenção 
C Projeto 
 Projetos de especialidades 
 Programa Base 
 Estudo Prévio 
 Anteprojeto 
 Projeto de Execução 
D Consultas e Contratação 
 Anúncio do concurso público 
 Análise das propostas 
 Avaliação da capacidade técnica dos concorrentes 
 Adjudicação 
 Consignação 
E Execução da Obra 
 Preparação da obra 
 Organização e implantação do estaleiro 
 Execução dos trabalhos 
 Relatório dos trabalhos realizados 
F Receção da Obra 
 Vistoria aos trabalhos realizados 
 Avaliação da qualidade da intervenção 
 Organização de um dossier de registo da intervenção 
 Auto de receção 
G Utilização e Exploração 
 Manual de Inspeção e Manutenção da Edificação 
 Operações de manutenção agendadas 
 Contatos dos intervenientes nos trabalhos realizados 
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Quadro 8 – Fichas desenvolvidas. 
Fichas Anexo Fichas constituintes 
A 1  
 A-01 Identificação da Operação 
 A-02 Ficha Técnica  
 A-03 Análise da documentação fornecida pelo Dono de Obra 
 A-04 Dados e Restrições  
 A-05 Análise Qualitativa do Edifício  
 A-06 Caracterização das Instalações 
 A-07 Inspeção Visual  
 A-08 Realização de sondagens   
 A-09 Realização de medições in situ ou em laboratório  
 A-10 Realização de inquérito aos residentes  
 A-11 Caracterização dos Elementos Construtivos  
 A-12 Avaliação das condições de segurança contra incêndio  
 A-13 Avaliação das condições de segurança estrutural e 
 A-14 Estudos, Reconhecimentos e Diagnóstico Relatório de diagnóstico  
 A-15 Relatório de diagnóstico 
B 2 
 B-01 Programa Preliminar 
 B-02 Definição da Estratégia de Intervenção 
C 3 
 C-01 Exigências Técnicas 
 C-02 Projeto de Especialidades 
 C-03 Elaboração do Programa Base 
 C-04 Elaboração do Estudo Prévio 
 C-05 Elaboração do Anteprojeto 
 C-06 Elaboração do Projeto de Execução  
D 4  D-01 Procura e seleção da empresa construtora 
E 5  E-01 Execução da obra  
F 6  F-01 Receção da Obra  
G 7 
 G-01 Manual de Utilização 
 G-02 Operações a realizar  
 G-03 Contatos importantes em caso de dúvidas/problemas de inspeção/manutenção 
 
4.6.1. MORFOLOGIA TIPO DAS FICHAS E CAMPOS DE PREENCHIMENTO 
As fichas elaboradas seguem um modelo idêntico ao apresentado na figura 40, no entanto, este modelo 
é adaptável em função das necessidades do Dono de Obra e dos intervenientes presentes na operação. 
A ficha apresenta-se dividida em três partes: cabeçalho, campo de preenchimento e rodapé. 
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O cabeçalho é constituído pela identificação da etapa, nome e referência da ficha, data de 
preenchimento, responsável pelo preenchimento e cargo que desempenha. Pretende dar a conhecer de 
forma rápida a operação de reabilitação em questão, a etapa em análise, a identificação da ficha e 
respetivo responsável. 
O campo de preenchimento pode ser adaptado em função das necessidades dos intervenientes. O seu 
conteúdo varia de acordo com a etapa e da ficha em questão. 




Fase:  Designação da Ficha 




da ficha Referência: 
Organização 
interna da ficha 




   
Campo de preenchimento da ficha 
  
    
 
   
    
    














Fig. 40 - Morfologia tipo das fichas e campos de preenchimento.  
Definição da Etapa 
Aprovação da 
ficha pelo Gestor 
do Projeto 
Data da aprovação 
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4.6.2. CARACTERIZAÇÃO DAS FICHAS 
4.6.2.1. Ficha A – Estudos e Diagnósticos 
Estas fichas correspondem à fase de estudos e diagnósticos. Nesta primeira etapa, as informações 
sobre a obra encontram-se dispersas. O objetivo destas fichas é agrupar os dados necessários para a 
análise pretendida.  
Será realizada a identificação e caracterização do edifício, a identificação das equipas que vão 
participar no projeto, desde a equipa responsável pelo estudo de diagnóstico, a análise das viabilidades 
técnicas e económicas até à equipa de projeto. Estas fichas contêm os dados do Dono de Obra e do 
Gestor de Projetos, informação de custos previstos e uma contextualização da intervenção.  
Uma das fichas pretende identificar e reunir a documentação escrita e desenhada fornecida pelo Dono 
de Obra. Além disso, será realizado um levantamento das restrições ao projeto de reabilitação, uma 
análise qualitativa do edifício, caracterização dos elementos construtivos e métodos de diagnóstico. 
Ainda será proposto um modelo de inquérito aos residentes, no caso de haver mais do que um 
proprietário do edifício. Esse modelo é uma ligeira adaptação do proposto na dissertação de João 
Lanzinha, “Reabilitação de Edifícios – Metodologia de Diagnóstico e Intervenção”. [77] 
 
4.6.2.2. Ficha B – Definição da Estratégia de Intervenção 
As fichas “B” correspondem à fase de definição da estratégia de intervenção. Contém a elaboração do 
programa preliminar, que servirá por base à seleção da intervenção que melhor se ajusta aos interesses 
do Dono de Obra. 
 
4.6.2.3. Ficha C – Projeto 
As fichas “C” correspondem à fase de projeto e pretendem concretizar os objetivos do Dono de Obra. 
Estão incluídos os aspetos a considerar na elaboração do projeto, desde o programa base até ao estudo 
prévio. O projeto tem em consideração as exigências técnicas que também são incluídas numa das 
fichas. 
 
4.6.2.4. Ficha D – Consultas e Contratação 
As fichas “D” correspondem à fase de consultas e contratação. É definido o tipo de concurso, que deve 
obedecer aos princípios expostos no Código dos Contratos Públicos, no caso de ser concurso público. 
Além disso, devem ser apresentadas as condições jurídicas do contrato e a forma de procura e seleção 
das empresas para concurso. As fichas D pretendem reunir os aspetos fundamentais da contratação da 
empresa construtora desde a definição do concurso até à consignação da operação. 
Nestas fichas deve ser considerada a contratação da equipa de fiscalização 
 
4.6.2.5. Ficha E – Execução da Obra 
As fichas “E” correspondem à fase de execução da obra e pretendem fazer um resumo detalhado do 
custo e prazo de cada tarefa. Deve conter a identificação do empreiteiro, dos subempreiteiros e de 
outros intervenientes de forma a minimizar a clandestinidade dos trabalhadores, descrição e 
planeamento dos trabalhos a realizar, bem como a organização e instalação do estaleiro. 
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4.6.2.6. Ficha F – Receção da Obra 
As fichas “F” correspondem à fase de receção da obra e têm o objetivo de avaliar a qualidade da obra 
e o desempenho dos intervenientes. A receção deve ser formalizada através da assinatura de um auto 
de receção. 
 
4.6.2.7. Ficha G – Utilização e Exploração 
As fichas “G” correspondem à fase de utilização e manutenção do edifício e pretendem sintetizar as 
operações que devem ser realizadas para a correta utilização e manutenção do edifício. As fichas 
referentes à utilização do edifício pretendem informar o utilizador de alguns procedimentos para o uso 
correto de vários elementos, nomeadamente a utilização de equipamentos. Além disso podem ainda 
constar nas fichas regras para uma utilização mais sustentável do edifício. As fichas de manutenção 
incluem um plano de manutenção, com algumas tarefas agendadas, como limpeza, inspeção ou 
substituição prevista de algum elemento. São referidas várias tarefas associadas a medidas pró-ativas, 
com o objetivo de prevenir as anomalias. Além disso, deve constar uma tabela com identificação dos 
intervenientes na obra para que, seja mais fácil contactar quem esteve relacionado com determinada 
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5.1. CONCLUSÕES GERAIS 
No presente capítulo são enumerados os principais resultados da análise realizada ao longo de todo o 
trabalho.  
Em primeiro lugar, verificou-se que o parque edificado português se encontra bastante degradado e os 
centros urbanos antigos estão desertos, sendo necessário intervir. A situação mais preocupante diz 
respeito aos edifícios antigos, nomeadamente aqueles construídos antes de 1946, pois mais de metade 
desses edifícios necessitam de medidas de reabilitação. 
O processo construtivo associado à reabilitação de edifícios mostrou-se mais complexo do que os 
projetos de construção nova, pois é necessário intervir sobre um edifício existente, na maioria dos 
casos sem informação sobre as tecnologias construtivas utilizadas, histórico de intervenções, etc. No 
início do projeto pouco se sabe sobre o edifício, sendo fundamental um diagnóstico exaustivo de modo 
a conhecê-lo profundamente. Foi identificada a fase de diagnóstico como a grande diferença entre os 
projetos de reabilitação e de construção nova. 
Por último, a metodologia proposta tem o objetivo de auxiliar e sistematizar os processos das 
operações de reabilitação de edifícios. As fichas devem ser adaptadas por cada entidade de acordo com 
o edifício em questão, podendo adicionar ou eliminar campos. O seu objetivo é fornecer uma visão 
geral das especificidades das obras de reabilitação de edifícios antigos, alertando para os aspetos mais 
importantes, desde o início da operação, até à sua fase de exploração. 
 
5.2. DIFICULDADES SENTIDAS NO DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO 
No decorrer do presente trabalho surgiram alguns obstáculos que tiveram que ser ultrapassados. A 
falta de experiência e de conhecimento da realidade das obras foi um desafio a ultrapassar, recorrendo 
a bibliografia diversificada sobre a reabilitação de edifícios, a gestão de projetos na construção, 
caracterização do processo construtivo, etc.  
A bibliografia existente sobre o tema debatido é ainda dispersa, por isso foi necessário algum tempo 
de estudo para recolher informação para o trabalho. Relativamente à legislação existente, é difícil 
encontrar uma base de dados de todos regulamentos necessários para a execução de uma obra de 
reabilitação ainda em vigor, indicando ainda aqueles que já foram revogados. 
A elaboração das fichas foi complicada, em grande parte devido à falta de conhecimento da realidade 
das obras e pelo fato da bibliografia existente não aprofundar suficientemente cada etapa do processo 
construtivo. 
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Por último, gostaria de referir a falta de disponibilidade ou indiferença mostradas por algumas 
empresas contactadas, que não deram resposta aos meus pedidos de informação. 
 
5.3. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Neste trabalho foram abordados alguns dos aspetos mais importantes da reabilitação de edifícios 
antigos, no entanto, a informação recolhida para o trabalho desenvolvido deixa em aberto algumas 
linhas de investigação e aplicação. 
Na sequência da análise desenvolvida, são enumeradas de seguida algumas áreas sobre as quais se 
pode aprofundar o conhecimento e o estudo: 
 Aplicação prática da metodologia desenvolvida, de modo a verificar a sua solidez quando 
testada em situações reais; 
 Desenvolvimento de um estudo sobre os programas de incentivo e benefícios existentes na 
reabilitação de edifícios antigos, e de que forma estes se refletem nos custos da construção. 
 Elaborar uma ficha de verificação de qualidade para cada elemento construtivo frequente em 
edifícios antigos, especificando as anomalias mais correntes e as soluções de reparação. 
 Desenvolver um Manual de Inspeção e de Manutenção da Edificação, de modo a auxiliar os 
utentes dos edifícios durante a sua fase de exploração. 
 Desenvolvimento de uma aplicação informática que incorpore a metodologia desenvolvida. 
 Desenvolvimento de um estudo das tecnologias construtivas e dos materiais utilizados na 
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Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Dono de Obra 
    
Nome:  
Morada:  
Localidade:  Código Postal:  
Concelho:  Distrito:  
Telefone:  Telemóvel:  
Fax:  E-mail:  
 
Gestor do Projeto 
    
Nome:  
Morada:  
Localidade:  Código Postal:  
Concelho:  Distrito:  
Telefone:  Telemóvel:  
Fax:  E-mail:  
 
Localização do edifício 
    
Morada:  
Localidade:  Código Postal:  
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Estudos e Diagnósticos 
 
Fase:  Identificação da Operação (2/3) 
Ficha: A-01 
 




Características do Edifício 
  
Tipo de Unidade de 
Intervenção: Moradia ☐       Edifício multifamiliar ☐      
    
Ano de Construção:  Dimensão do Lote:  
Área Útil (m2):  Pisos de Habitação:  
Área Bruta (m2):  N.º de pisos acima da cota de soleira:  
Área de Logradouro 
(m2):  
N.º de pisos abaixo da 
cota de soleira:  
Cércea (m):  N.º de Fogos:  
Volume de 
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Baixo ☐       Médio ☐      
Elevado ☐       Ruína ☐            
Categoria da 
Intervenção: 
Ligeira ☐       Média ☐                 
Profunda ☐ Excecional ☐  
 
Custos Previstos 
    
Custo Unitário (€/m2):  Custo Global (€):  
 
Contextualização da Intervenção 




Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
A7 
 















Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Estudo de Diagnóstico 
Responsável:  
Data de início: ____ / ____ / ________ Data de entrega: ____ / ____ / ______ 
 
 
Análise das Viabilidades Técnicas e Económicas 
Empresa:  
Responsável:  






Data de início: ____ / ____ / ________ Data de conclusão: ____ / ____ / ______ 
 
Coordenação Geral:  
Coordenador de Especialidades:  
 
Projeto de Arquitetura 
Empresa:  Data de conclusão: ____ / ____ / ________ 
Responsável:  Anexo:  
 
 
Estudos e Diagnósticos 
A9 
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Fase:  Ficha Técnica (2/3) 
Ficha: A-02 
 
Projeto de Estruturas 
Empresa:  Data de conclusão: ____ / ____ / ________ 
Responsável:  Anexo:  
 
Projeto de Instalações Hidráulicas 
Empresa:  Data de conclusão: ____ / ____ / ________ 
Responsável:  Anexo:  
 
Projeto de Higrotérmica 
Empresa:  Data de conclusão: ____ / ____ / ________ 
Responsável:  Anexo:  
 
Projeto de Comportamento Acústico 
Empresa:  Data de conclusão: ____ / ____ / ________ 
Responsável:  Anexo:  
 
Projeto de Instalações Elétricas 
Empresa:  Data de conclusão: ____ / ____ / ________ 
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Fase:  Ficha Técnica (3/3) 
Ficha: A-02 
 
Projeto de Instalações Mecânicas e Aquecimento 
Empresa:  Data de conclusão: ____ / ____ / ________ 
Responsável:  Anexo:  
 
Projeto de Segurança Contra Incêndios 
Empresa:  Data de conclusão: ____ / ____ / ________ 
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Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Histórico de Intervenções 
 
Local/Elemento Descrição da intervenção Data da intervenção Anexos 
  ____ / ____ / ______  
  ____ / ____ / ______  
  ____ / ____ / ______  





Título Descrição  Anexos 
Plantas   
Alçados   
Cortes   





Título Descrição  Anexos 
Memória descritiva e justificativa   
Descrição construtiva dos materiais   
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Fase:  Análise da documentação fornecida pelo Dono de Obra (2/2) 
Ficha: A-03 
 
Projetos de Especialidade 
 
Título Anexos 
Projeto de Arquitetura  
Projeto de Estruturas  
Projeto de Instalações Hidráulicas  
 
Historial do Edifício 
 
Data de início do processo de 
licenciamento: ____ / ____ / ________ 
Data de emissão da primeira licença: ____ / ____ / ________ 
Data de conclusão da obra: ____ / ____ / ________ 
Data de emissão da licença de 
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Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Envolvente 





    
Acessos 
Vias de comunicação:  
Transportes: 
Rodoviários ☐       Públicos ☐     Privados ☐         






Fontes de ruído 
Infra-estruturas de transporte rodoviário ☐ 
Infra-estruturas de transporte ferroviário ☐ 
Infra-estruturas de transporte aéreo ☐ 
Atividades industriais e comerciais ☐ 
Outra ☐ 
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Fase:  Dados e Restrições (2/3) 
Ficha: A-04 
 
Caracterização do Edifício 
    
Localização geográfica 
Fotografia aérea: 
Sim ☐                   Não ☐ 
Anexo: 
 
Escala:   
Caracterização topográfica 
Planta topográfica: 
Sim ☐                   Não ☐ 
Anexo: 
 
Escala:   
Cota de implantação:  
Dimensão 
Planta (m2):  
Número de pisos:  
Pé direito livre (m):  
Tipologia 
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Plano Diretor Municipal 
Planta de qualificação do 
solo  Anexo:  
Planta de Património  Anexo:  
Planta de condicionantes  Anexo:  
 
Outras restrições 






Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
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Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Ao Nível do Edifício 
    
Caixas de correio: 
Acessível ☐ Não acessível ☐ 
Localização:  
Hall: 
Sim ☐                Não  ☐ 
Acesso:    Aberto ☐ Fechado  ☐ 
 
Com:    Chave      






Sim ☐ Não ☐  
Posição:  Interiores ☐ Exteriores ☐  
Acesso: Livre☐ Condicionado☐  
Tipo: Fechadas☐ Ao ar livre☐  
Elevador: 
                 Sim ☐ Não ☐  
Acesso: Livre ☐ Restrito ☐  
Dimensão (m2): Peso máximo admitido (kg):  

















Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
 
Estudos e Diagnósticos 
 




     Sim ☐ Não ☐ 
Interior ☐ Número de estacionamentos: 
Exterior  ☐ Número de estacionamentos: 
Localização: Acessos: 
Número de estacionamentos totais: 
Número de estacionamentos por habitação: 
 
Ao Nível de Cada Habitação 
    
Tipologia T0 ☐  T1 ☐  T2  ☐  T3 ☐  T4 ☐  T5 ☐  Duplex ☐ 
Cozinha 
 
Sim ☐                Não ☐ 
Dimensão (m2):  
Água canalizada: Sim ☐   Não ☐ 
Ligação à rede de esgotos: Sim ☐   Não ☐ 
Instalações elétricas: Sim ☐   Não ☐ 
Máquina de lavar loiça: Sim ☐   Não ☐ 
Máquina de lavar roupa: Sim ☐   Não ☐ 
Fogão: Sim ☐   Não ☐ 
Exaustor: Sim ☐   Não ☐ 
Casas de banho 
 
Sim ☐  Não ☐ 
Número:  
Dimensão (m2):  
Água canalizada: Sim ☐   Não ☐ 
Ligação à rede de esgotos: Sim ☐   Não ☐ 
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Fase:  Análise Qualitativa do Edifício (3/3) 
Ficha: A-05 
 
Casas de banho 
 
Componentes:  
Lavatório: Sim ☐   Não ☐ 
Bidé: Sim ☐   Não ☐ 
Sanita: Sim ☐   Não ☐ 
Banheira: Sim ☐   Não ☐ 
Duche: Sim ☐   Não ☐ 
Outro: Sim ☐   Não ☐ 




Jantar: Sim ☐ Não ☐   Dimensão (m2): 
Janelas: Sim ☐ Não ☐   Dimensão (m2): 
Estar: Sim ☐ Não ☐   Dimensão (m2): 
Janelas: Sim ☐ Não ☐   Dimensão (m2): 
Arrecadação 
Sim ☐       Não ☐     
Dimensão (m2):   
Corredor 
Sim ☐              Não ☐  
Dimensão (m2):   
Hall 
Sim ☐              Não ☐  
Dimensão (m2):   
Outro 
Sim ☐              Não ☐  
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Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Instalações do Edifício 
  
Elétricas: Sim ☐      Não ☐ 
Estado de conservação:  
  
Telecomunicações: Sim ☐      Não ☐ 
Estado de conservação:  
  
Hidráulicas 
Água fria: Sim ☐      Não ☐ 
Estado de conservação:  
Água quente: Sim ☐      Não ☐ 
Estado de conservação:  
Saneamento:  Sim ☐      Não ☐ 
Estado de conservação:  
  
Elevadores: Sim ☐      Não ☐ 
Estado de conservação:  
  
AVAC: Sim ☐      Não ☐ 
Estado de conservação:  
 
 
Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
A23 
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Número de frentes:  
Acabamentos Finais:  




Estado de degradação:  
Urgência de intervenção:  







Proteções solares exteriores:  
Infiltrações:  
Condensações:  
Estado de degradação:  
Urgência de intervenção:  
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Fase:  Inspeção Visual (2/5) 
Ficha: A-07 
 






Estado de degradação:  
Urgência de intervenção:  
Medidas recomendadas:  
 
Cobertura - Ligações 
  
 Descrição 
Ligação com elementos 
salientes:  
Capeamentos:  
Estado de degradação:  
Urgência de intervenção:  
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Estado de degradação:  
Urgência de intervenção:  







Acabamentos Finais:  
Revestimento de Paredes:  
Infiltrações:  
Condensações:  
Estado de degradação:  
Urgência de intervenção:  








Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
 
Estudos e Diagnósticos 
 







Material construtivo:  
Infiltrações:  
Condensações:  
Estado de degradação:  
Urgência de intervenção:  
Medidas recomendadas:  
 




Tubos de queda:  
Ligação à rede de águas 
pluviais:  
Estado de degradação:  
Urgência de intervenção:  
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Elementos Referência das fotos 
Fachada  
Envidraçados  
Cobertura – zona comum  
Cobertura – ligações   
Escadaria  
Parede interior  
Pavimentos  
Tetos  













Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
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Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
 
Estudos e Diagnósticos 
 




Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Topos de lajes 
  
Responsável:  






Ligações da alvenaria exterior com pilares e vigas 
 
Responsável:  
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Fase:  Realização de sondagens (2/3) 
Ficha: A-08 
 
Ligações de platibandas com fachadas e coberturas 
 
Responsável:  






Ligação de caixilharias com paredes de fachada 
 
Responsável:  
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Fase:  Realização de sondagens (3/3) 
Ficha: A-08 
 
Coberturas planas – ligações com elementos salientes 
 
Responsável:  






Revestimento de fachadas 
 
Responsável:  






Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
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Estudos de termografia Sim ☐      Não ☐ 
Medição e análise do movimento de fissuras Sim ☐      Não ☐ 
Registo da humidade e temperatura ambiente Sim ☐      Não ☐ 
Medição das humidades e temperaturas superficiais dos materiais 
de revestimento Sim ☐      Não ☐ 
Ensaios mecânicos sobre rebocos Sim ☐      Não ☐ 
Ensaios de arrancamento de rebocos Sim ☐      Não ☐ 
Caracterização da absorção/capilaridade dos materiais Sim ☐      Não ☐ 
Determinação da permeabilidade ao vapor de água Sim ☐      Não ☐ 
Determinação da permeabilidade líquida Sim ☐      Não ☐ 
Determinação da condutibilidade térmica Sim ☐      Não ☐ 
Medição e traçado das curvas higroscópicas dos materiais de 
revestimento Sim ☐      Não ☐ 
Análise das variações dimensionais face à humidade e temperatura Sim ☐      Não ☐ 
Medição “in situ” do isolamento sonoro a sons aéreos entre 
compartimentos Sim ☐      Não ☐ 
Medição, in situ, do isolamento sonoro a sons aéreos de fachadas e 
de elementos de fachada Sim ☐      Não ☐ 
Medição, in situ, do isolamento sonoro de pavimentos a sons de 
percussão Sim ☐      Não ☐ 
Determinação do índice de isolamento sonoro  Sim ☐      Não ☐ 
Medição dos níveis de pressão sonora Sim ☐      Não ☐ 
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Fase:  Realização de medições in situ ou em laboratório (2/10) 
Ficha: A-09 
 
Estudos de termografia 
  
Responsável:  
Data de execução:  
Anexos:  
 
Elementos Resultados/Observações Anexos 
   
 
Medição e análise do movimento de fissuras 
 
Responsável:  
Data de execução:  
Anexos:  
 
Elementos Resultados/Observações Anexos 
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Fase:  Realização de medições in situ ou em laboratório (3/10) 
Ficha: A-09 
 
Registo da humidade e temperatura ambiente 
 
Responsável:  
Data de execução:  
Anexos:  
 
Elementos Resultados/Observações Anexos 
   
 







Materiais Resultados/Observações Anexos 
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Fase:  Realização de medições in situ ou em laboratório (4/10) 
Ficha: A-09 
 
Ensaios mecânicos sobre rebocos 
 
Responsável:  
Data de execução:  
Anexos:  
 
Elementos Resultados/Observações Anexos 
   
 
Ensaios de arrancamento de rebocos 
 
Responsável:  
Data de execução:  
Anexos:  
 
Elementos Resultados/Observações Anexos 
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Fase:  Realização de medições in situ ou em laboratório (5/10) 
Ficha: A-09 
 
Caracterização da absorção/capilaridade dos materiais 
 
Responsável:  
Data de execução:  
Anexos:  
 
Materiais Resultados/Observações Anexos 
   
 
Determinação da permeabilidade ao vapor de água 
 
Responsável:  
Data de execução:  
Anexos:  
 
Materiais Resultados/Observações Anexos 
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Fase:  Realização de medições in situ ou em laboratório (6/10) 
Ficha: A-09 
 
Determinação da permeabilidade líquida 
 
Responsável:  
Data de execução:  
Anexos:  
 
Materiais Resultados/Observações Anexos 
   
 







Materiais Resultados/Observações Anexos 
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Fase:  Realização de medições in situ ou em laboratório (7/10) 
Ficha: A-09 
 
Medição e traçado das curvas higroscópicas dos materiais de revestimento 
 
Responsável:  
Data de execução:  
Anexos:  
 
Materiais Resultados/Observações Anexos 
   
 







Elementos Resultados/Observações Anexos 
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Elementos Resultados/Observações Anexos 
   
 







Elementos Resultados/Observações Anexos 
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Fase:  Realização de medições in situ ou em laboratório (9/10) 
Ficha: A-09 
 







Elementos Resultados/Observações Anexos 
   
 







Elementos Resultados/Observações Anexos 
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Fase:  Realização de medições in situ ou em laboratório (10/10) 
Ficha: A-09 
 







Elementos Resultados/Observações Anexos 
   
 







Elementos Resultados/Observações Anexos 
   
 
 
Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
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Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Modelo do Inquérito 
  
Dados Gerais 
Código do edifício:  Andar:  
Código do fogo:  N.º de quartos:  
Data:  N.º de Inst. Sanitárias  
Morada:  
  
Perfil dos residentes 
N.º de residentes:  
Homens:  
Mulheres:  






11-20: 9º ano: 
21-40: 12º ano: 
41-60: Ensino Superior: 
+61:  
 
Tipo de Ocupação 
Proprietário ☐ Arrendatário ☐ Outra situação ☐   
Contínua ☐ Permanente ☐ Predominantemente noturna ☐  
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Em casa ☐ Cozidos      ☐   
 Grelhados ☐   
 Estufados ☐   
 Fritos          ☐   
Exterior ☐     
 
Avaliação do edifício 
Maus cheiros: 
 
Sim ☐ Não ☐  
Proveniência: Exterior ☐ Vizinhança ☐ 
 Instalações sanitárias  ☐ Cozinha        ☐ 
 Quartos ☐   
Ruído: 
 
Sim ☐ Não ☐  
Proveniência: Exterior/estrada ☐ Mesmo andar ☐ 
 Escadas/zonas comuns  ☐ Andar superior ☐ 




Sim ☐ Não ☐  
Local:  Paredes (exterior) ☐ Envidraçados ☐ 
 Paredes (interior ) ☐ Atrás dos móveis 
☐ 
Proveniência: Paredes ☐ Canalizações ☐ 
 Envidraçados ☐ Cobertura ☐ 
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Sim ☐ Não ☐  
Local: Cozinha ☐ Sala   ☐ 
 Quartos ☐  
    
Correntes de ar: 
Sim ☐ Não ☐  
Proveniência: Porta da entrada ☐ Janelas      ☐  




Sim ☐ Não ☐    
Tipo de 
aquecimento: Aquecimento central ☐ 
Irradiador a 
óleo  ☐ 









todas as divisões:  Sim ☐ Não ☐ 
Aquecimento 
sempre ligado:  Sim ☐ Não ☐ 
Temperatura 
desagradável: 
Sim ☐ Não ☐  
Muito quente ☐: Inverno     ☐ Verão      ☐ 
Muito fria        ☐: Inverno     ☐ Verão      ☐ 
Gastos mensais (€): 
Eletricidade:  Gás:  
Lenha: Outros:   
Utilização regular dos 
estores: 
Sim ☐ Para proteger dos vizinhos ☐ 
 Para controlar a radiação solar ☐ 
Não ☐ São difíceis de manobrar ☐ 
 Não protegem suficientemente ☐ 
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Fase:  Realização de inquérito aos residentes (4/6) 
Ficha: A-10 
 
Utilização da cozinha  
Fogão Elétrico☐ Gás      ☐   
Utilização do exaustor: Frequentemente  ☐ Raramente ☐ Nunca   ☐  
 
Utilização das instalações sanitárias 
Periodicidade dos 
banhos Diária     ☐ 2 em 2 dias       ☐ Semanal  ☐  
Tipo de ventilação 
Natural ☐ Janela ☐ Ventilador ☐  
Mecânica  ☐ Frequentemente ☐ Raramente ☐  
Inexistente ☐      
Utilização com porta 





Máquina de lavar roupa ☐ Quarto de banho ☐ Cozinha  ☐  
Tanque ☐ Lavandaria ☐    
Secagem de 
roupa: 
Máquina de secar roupa☐ Quarto de banho ☐ Cozinha   ☐ 
Estendal ☐ Lavandaria ☐ Sala           ☐  




porta fechada: Frequentemente  ☐ Raramente☐ Nunca   ☐  
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Fase:  Realização de inquérito aos residentes (5/6) 
Ficha: A-10 
 
Intervenções de reparação 
Tipo de intervenção 
executada no edifício: Pintura das paredes  ☐ Substituição de janelas   ☐  
Custo aproximado por 
inquilino (€):    
Opinião sobre as obras 
executadas:  Bem executadas ☐ Desnecessárias☐ Mal executadas ☐ 
Necessidade de obras 
imediatas no 
condimínio: 
Sim ☐ Não ☐  
Paredes exteriores ☐ Envidraçados ☐  
Cobertura ☐ Drenagem de águas pluviais    ☐ 
Outros      ☐   
Valor a despender para 
as obras (€):    
Grau de interesse da 
realização de trabalhos 
no edifício: 
 Interesse M    A    P 
Prioridade 
1     2     3     4     5 
Pintar o Edifício: ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
Substituir as janelas: ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
Substituir os vidros por 
vidros duplos: ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
Reforçar o isolamento 
térmico das paredes: ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
Substituir telhas ou 
revestimento: ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
Reforçar o isolamento 
térmico da cobertura ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
Substituir caleiras e 
tubos de queda: ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
Melhorar isolamento 
acústico ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
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Fase:  Realização de inquérito aos residentes (6/6) 
Ficha: A-10 
 
Resultados do Inquérito 
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Área em planta (m2):  
Número de águas:  
Estrutura de suporte:  
Revestimento da cobertura:  
Isolamento térmico  
Pontos singulares:  
 
Terraço 
Área em planta (m2):  
Revestimento/Acabamento:  
Isolamento térmico:  
Impermeabilização:  




Acessibilidade Sim ☐      Não ☐       
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Estudos e Diagnósticos 
A52 
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Estudos e Diagnósticos  
Fase:  Caracterização dos Elementos Construtivos (3/4) 




fundações               Diretas ☐                     Indiretas ☐       













Caixilharia: Madeira ☐ Metálica ☐           Outro ☐ :      
Fecho: Batente ☐ Correr ☐   Guilhotina ☐   
Tipo de vidro: 
Simples ☐      Espessura (mm): 
Duplo ☐      Espessura (mm): 
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Revestimento: Madeira ☐                   Cerâmica ☐                         Outro ☐                     
Pontos 
singulares:  




Material Madeira ☐                   Cerâmica ☐                         Outro ☐                     
Pontos 
singulares:  
Observações   
 
 












Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
 
Caracterização do edifício 
 
Área em planta (m2):  
Tipologia:   
Largura da fachada principal (m):  
Número de fogos por piso:  






Corrimão:    Sim ☐          Não ☐ 
Altura do degrau (cm) 
Largura do degrau (cm): 
Comunicações horizontais comuns: Sim ☐      Não ☐ 
Possibilidade de estabelecer uma saída de 
emergência para o interior do quarteirão: Sim ☐      Não ☐ 
Elementos da construção dos edifícios: 
Paredes de separação entre fogos  ☐ 
Paredes de separação entre comunicações 
horizontais e os fogos ☐ 
Estado das instalações elétricas:  
 
 
Estudos e Diagnósticos 
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Estudos e Diagnósticos  
Fase:  Avaliação das condições de segurança contra incêndio (2/3) 
Ficha: A-12 
 
Levantamento de anomalias estruturais 
 
 
Roturas por compressão em 
paredes e pilares (fendas 
verticais): 
 
Separação e destacamento do 
pano exterior de alvenaria:  
Fendas em elementos estruturais: 
Localização:                         
Profundidade: 
Orientação                        
Antigas/recentes: 
Abertura:                          
 Estacionárias/em evolução: 
Deslocamentos/deformações: 
Perdas de verticalidade (paredes, pilares): 
Decaimento de aduelas (abóbadas, arcos): 
Flechas acentuadas (lajes e vigas): 
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Monitorização do comportamento da estrutura 
 
Medição da abertura de fendas: Sim ☐      Não ☐ 
Medição de deslocamentos do edifício: Sim ☐      Não ☐ 
Medição de movimentos do terreno na 
envolvente do edifício: Sim ☐      Não ☐ 
 
 
Estratégia de intervenção 
 
Evacuação do edifício Sim ☐      Não ☐ 
Interdição de circulação nas 
imediações do edifício: Sim ☐      Não ☐ 
Execução de estruturas de contenção: 
Sim ☐      Não ☐ 
Interiores ☐        Exteriores ☐ 
Escoramentos interiores: Sim ☐      Não ☐ 
 
 


























Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
 
Identificação e caracterização da estrutura 
 
Local/Elemento Data Anexos 
 ____ / ____ / ______  






Título Descrição  Anexos 
Plantas   
Alçados   
Cortes   





Título Descrição  Anexos 
Memória descritiva e justificativa   
Descrição construtiva dos 
materiais   
Caderno de Encargos   
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Fase:  Avaliação das condições de segurança estrutural (2/2) 
Ficha: A-13 
 
Projetos de Especialidade 
 
Título Anexos 
Projeto de Arquitetura  
Projeto de Instalações Hidráulicas   
Projeto de Estruturas  
 
Historial do Edifício 
 
Data de início do processo de 
licenciamento: ____ / ____ / ________ 
Data de emissão da primeira licença: ____ / ____ / ________ 
Data de conclusão da obra: ____ / ____ / ________ 
Data de emissão da licença de 










Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
Estudos e Diagnósticos 
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Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
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Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
Estudos e Diagnósticos 
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Localização do Edifício 
    
Morada:  
Localidade:  Código Postal:  
Concelho:  Distrito:  
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Fase:  Relatório de diagnóstico (2/5) 
Ficha: A-15 
 
Descrição dos elementos construtivos em análise  
 




águas pluviais:   
 
Resultados dos inquéritos aos residentes 
 




águas pluviais:   
 
Resultados das sondagens, medições e ensaios e sua interpretação 
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Estudos e Diagnósticos 
 
Fase:  Relatório de diagnóstico (3/5) 
Ficha: A-15 
 
Descrição dos problemas detetados 
 
Parte Opaca:  
Envidraçados:  
Cobertura:  
Drenagem de águas 
pluviais:   
 
Análise das causas das patologias 
 
Parte Opaca:  
Envidraçados:  
Cobertura:  
Drenagem de águas 
pluviais:   
 













Fase:  Relatório de diagnóstico (4/5) 
Ficha: A-15 
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Estudos e Diagnósticos 
 
Fase:  Relatório de diagnóstico (5/5) 
Ficha: A-15 
 










Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
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DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA DE INTERVENÇÃO 
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Definição da Estratégia de Intervenção 
 




Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Caracterização do Edifício 








    
Elementos topográficos:  ☐       Anexo:  
Elementos cartográficos:  ☐       Anexo:  
Elementos geotécnicos:  ☐       Anexo  
Levantamento das construções 
existentes:  ☐       Anexo:  
Levantamento das redes de 
infraestruturas locais:  ☐       Anexo:  
Características ambientais:  ☐       Anexo:  
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Definição da Estratégia de Intervenção 
 
Fase:  Programa Preliminar (2/2) 
Ficha: B-01 
 
Exigências de comportamento, funcionamento, exploração e conservação da obra 
    
 
 
Estimativas de custos e financiamento do empreendimento 
    
 
 
Prazos para a elaboração do projeto e execução da obra 




    
 
 
Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
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Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
 













Definição da Estratégia de Intervenção 
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Definição da Estratégia de Intervenção 
 
Fase:  Definição da Estratégia de Intervenção (2/2) 
Ficha: B-02 
 
Tempos de Execução 
  
Projeto:  Obra:  
 
Estimativa de custos 
  
Projeto:  Obra:  
 




Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
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Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Estabilidade 
    
Resistência estrutural adequada: Sim ☐ Não ☐ 
Resistência às ações dinâmicas (vento/sismo): Sim ☐ Não ☐ 
Resistência às variações de temperatura: Sim ☐ Não ☐ 
 
Medidas de reabilitação estrutural a adotar 
 
 
Medidas de reforço estrutural a adotar 
 
 
Segurança na Utilização  
     
Risco de entrada de intrusos Baixo ☐ Médio ☐ Elevado ☐ 
Risco de acidente nos caminhos de 
circulação: Baixo ☐ Médio ☐ Elevado ☐ 










Fase:  Exigências Técnicas (2/3) 
Ficha: C-01 
 
Segurança ao Fogo  
     
Risco de ocorrência de incêndio Baixo ☐ Médio ☐ Elevado ☐ 
Existência de sistema de combate a 
incêndio: 
   Sim ☐             Não ☐  
      Tipo:   
Disponibilidade de água para combate 
a incêndio: 
No interior do 
edifício:    Sim ☐             Não ☐ 
No exterior do 
edifício:    Sim ☐             Não ☐ 
Existência de caminhos de evacuação:    Sim ☐        Não ☐  
Desempenho ao fogo:    
Materiais da envolvente 
exterior Baixo ☐ Médio ☐ Elevado ☐ 
Materiais de revestimento 
interior Baixo ☐ Médio ☐ Elevado ☐ 
Elementos de construção Baixo ☐ Médio ☐ Elevado ☐ 
Elementos de 
compartimentação Baixo ☐ Médio ☐ Elevado ☐ 
Elementos de separação 
entre edifícios Baixo ☐ Médio ☐ Elevado ☐ 
Garantia de segurança dos ocupantes 
ao fogo:    Sim ☐        Não ☐  
Garantia de segurança do edifício ao 
fogo:    Sim ☐        Não ☐  
 















    
Desempenho térmico de Inverno:   
Desempenho térmico de Verão:   
Sistema de aquecimento:   
Sistema de arrefecimento:   
Humidade relativa do ar (%):   
Humidade absoluta do ar (%):   
Condensações:   
Humidade ascensional:   
 
Medidas a adotar 
Introdução de isolamento 
térmico:    Sim ☐        Não ☐ 
Aumento da espessura dos 
paramentos exteriores:    Sim ☐        Não ☐ 
Aumento da inércia térmica:    Sim ☐        Não ☐ 
Introdução de sistema de 
aquecimento:    Sim ☐        Não ☐ 
Introdução de sistema de 
























Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
 


















Fase:  Projeto de Especialidades (2/7) 
Ficha: C-02 
 




















Fase:  Projeto de Especialidades (3/7) 
Ficha: C-02 
 


















Fase:  Projeto de Especialidades (4/7) 
Ficha: C-02 
 


















Fase:  Projeto de Especialidades (5/7) 
Ficha: C-02 
 




















Fase:  Projeto de Especialidades (6/7) 
Ficha: C-02 
 

















Fase:  Projeto de Especialidades (7/7) 
Ficha: C-02 
 































Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
 





















Fase:  Elaboração do Programa Base (2/2) 
Ficha: C-03 
 
Peças Escritas e Desenhadas para o esclarecimento do Programa Base 
  
Título Descrição Anexo 
   
 
























Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
 






Título Descrição Anexo 
   
 










Fase:  Elaboração do Estudo Prévio (2/3) 
Ficha: C-04 
 






















Fase:  Elaboração do Estudo Prévio (3/3) 
Ficha: C-04 
 




































Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
 





















Fase:  Elaboração do Anteprojeto (2/2) 
Ficha: C-05 
 
Peças desenhadas e outros elementos gráficos 
  
Título Descrição Anexo 
   
 





















Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
 















Fase:  Elaboração do Projeto de Execução (2/3) 
Ficha: C-06 
 






Título Descrição Anexo 
   
 
Desenhos de pormenor 
  
Título Descrição Anexo 
   
A98 
 

























Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
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Consultas e Contratação 
 




Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
 
Envio de carta convite 
    
Critérios de procura das empresas: 
Envolvidas em obras semelhantes em conclusão ☐ 
Sedeadas na zona ☐ 




Data limite para a apresentação da proposta: ____ / ____ / __________ 
 
Abertura das propostas 
 
Data limite para a abertura das propostas: ____ / ____ / __________ 
 
Empresas concorrentes Empresas admitidas Empresas rejeitadas Motivo 
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Consultas e Contratação 
 
Fase:  Procura e seleção da empresa construtora (2/4) 
Ficha: D-01 
 
Análise das propostas 
 
Documentação Proposta 1 Proposta 2 Proposta … 
    
    
    




Proposta 1 Proposta 2 Proposta … 
    
    
    




Proposta 1 Proposta 2 Proposta … 
    
    
    
    
Valor Total (€):    
 
Preço médio:  Preço mais baixo:  
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Consultas e Contratação 
 
Fase:  Procura e seleção da empresa construtora (3/4) 
Ficha: D-01 
 
Avaliação da capacidade técnica dos concorrentes 
 
 Proposta 1 Proposta 2 Proposta … 
Carta de recomendação    
Dados das seguradoras    
Realização de obras 
semelhantes    
Meios humanos e 
materiais    
Outro    
 
Negociação 
    
Condições de pagamento:  




    
Empresa selecionada:  
Data: ____ / ____ / __________ 
 
Assinatura do contrato 
    
Rubricas Data 
 ____ / ____ / __________ 
 ____ / ____ / __________ 
A105 
 
Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
 
Consultas e Contratação 
 




    
Tomada de posse do edifício a reabilitar Data 























Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
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Execução da Obra 
 




Data: ____ / ____ / __________ Cargo:  
 
Implantação do estaleiro 
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Execução da Obra 
 
Fase:  Execução da Obra (2/2) 
Ficha: E-01 
 
Implantação das soluções definidas na fase de projeto  
 
 
Trabalhos realizados Data de início Data de conclusão 
   
   
   
   
 







Aprovado:  Data:  ____ / ____ / ________ 
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Receção da Obra 
 




Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
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Receção da Obra 
 
Fase:  Receção da Obra (2/3) 
Ficha: F-01 
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Receção da Obra 
 





Data de início: ____ / ____ / ________ Data de fim: ____ / ____ / ________ 
 
Fabricantes e Fornecedores 
 
Fabricantes/Fornecedores Morada Telefone E-mail 
    
    





























UTILIZAÇÃO E MANUTENÇÃO 
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Utilização e Manutenção 
 




























Operações de Reabilitação de Edifícios Antigos – Organização de um Sistema de Informação Transversal a Todo o Processo 
 
 
Utilização e Manutenção 
 
Fase:  Manual de Utilização (2/2) 
Ficha: G-01 
 




Águas quentes sanitárias 
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Utilização e Manutenção 
 




Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Tipo de operação 
Limpeza: ☐ Inspeção: ☐ 
Correção de anomalias: ☐ Outra: ☐ 
Substituição: ☐ Medidas pró-ativas: ☐ 
Emergência: ☐   
 
Delimitação da operação 
Edifício total: ☐ 




Zonas comuns: ☐ 




Especificidades da operação 
Restrições ao uso de determinado espaço: Sim ☐   Não ☐ 
Restrições de acesso ao edifício: Sim ☐   Não ☐ 
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Utilização e Manutenção 
 
Fase:  Operações a realizar (2/2) 
Ficha: G-02 
 
Garantia de segurança dos utentes 
 
Aviso da operação Data de antecedência Data da operação Sinalética/Equipamentos de segurança 
    
    
    
 
Plano de Manutenção 
 
Elemento Operação Descrição Frequência Meios necessários Observações 
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Utilização e Manutenção 
 
Fase:  





Data: ____ / ____ / ________ Cargo:  
 
Dono de Obra 
    
Nome:  
Morada:  
Localidade:  Código Postal:  
Concelho:  Distrito:  
Telefone:  Telemóvel:  
Fax:  E-mail:  
 
Gestor de Projetos 
    
Nome:  
Morada:  
Localidade:  Código Postal:  
Concelho:  Distrito:  
Telefone:  Telemóvel:  
Fax:  E-mail:  
 
Fabricantes e Fornecedores 
 
Fabricantes/Fornecedores Morada Telefone E-mail 
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Utilização e Manutenção 
 
Fase:  




Empresa de Fiscalização 
    
Nome:  
Morada:  
Localidade:  Código Postal:  
Concelho:  Distrito:  
Telefone:  Telemóvel:  
Fax:  E-mail:  
 
Empresas envolvidas na operação 




Localidade:  Código Postal:  
Concelho:  Distrito:  
Telefone:  Telemóvel:  
Fax:  E-mail:  
 
Outros Contactos 
    
 
 
Aprovação  Data:  ____ / ____ / ________ 
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